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Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 9 de maio de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

09/05/2025

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª SÉRIE DA 33ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão de 
Certifi cado de Recebíveis Imobiliários da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 15 de setembro de 2021, 
conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI 
(“Assembleia”), a realizar-se no dia 29 de maio de 2025 às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do 
Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; 
e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos 
e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima 
indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não 
deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela 
Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que 
enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br e 
assembleias@pentagonotrustee.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do 
estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância 
(’’Instrução de Voto’’), nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Instrução de Voto anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no 
website da CVM. A Instrução de Voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por 
seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o 
início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns de apuração de 
quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns 
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo 
Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular 
dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser 
desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o 
signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 08 de maio de 2025. GAIA IMPACTO 
SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investitures

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 31ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 31ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª e 2ª 
Séries da 31ª Emissão de Certifi cado de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
02 de julho de 2021 (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA 
(“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de maio de 2025, às 10:00 horas, em primeira convocação e dia 05 de junho de 
2025, às 14:00 horas em segunda convocação, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização para a Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários 
para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das 
demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br e agentefi duciario@planner.com.br, a confi rmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado 
digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito 
de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a 
correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br e 
agentefi duciario@planner.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à 
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em 
seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos 
de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como 
presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto 
de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos 
têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 08 de maio de 2025. GAIA IMPACTO 
SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

CLARO PAY S.A. 
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO

Companhia fechada - CNPJ/MF nº 34.878.543/0001-28 - NIRE 35.300.541.561
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 22 de Abril de 2025

1. Data, Hora e Local: Realizada em 22 de abril de 2025, às 11h00min, na sede da Claro Pay S.A. - 
Instituição de Pagamento (“Companhia”), situada na Rua Henri Dunant, nº 780, Torre B, 15° andar, 
parte, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04709-110. 2. Publicações Legais: a) Relatório da 
Administração e Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2024 publicados na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) em 18 de 
março de 2025; e b) Edital de Convocação: Face à presença de acionistas representantes da totalidade 
do capital social da Companhia, foram dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do 
artigo 124, §4°, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Presença: Presentes as acionistas que representam a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme registros e assinaturas constantes do Livro de 
Presença de Acionistas da Companhia. Presente, também, o Sr. Roberto Catalão Cardoso, 
representando a administração da Companhia e o Sr. Bruno Franco Bianchi, representando os auditores 
independentes da Companhia, Ernst & Young Auditores Independentes S/S. 4. Mesa: Presidiu os 
trabalhos o Diretor da Companhia, Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José Carlos 
Capdeville Whitaker Carneiro para atuar como secretário. 5. Ordem do Dia: I. Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras e o Relatório da Administração, todos referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2024; 
(iii) ratificar o local e a forma das publicações legais da Companhia; e II. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (iv) fixar a remuneração global anual da administração da Companhia para o exercício 
social de 2025. 6. Deliberações: Foram adotadas as seguintes deliberações pela unanimidade dos 
acionistas presentes à Assembleia: 6.1. Os Senhores Acionistas autorizaram a lavratura da  
presente ata sob a forma de sumário e que a sua publicação seja feita com a omissão das assinaturas 
dos acionistas presentes, como facultam, respectivamente, os §§ 1º e 2º do art. 130, da LSA.  
6.2. Os Senhores Acionistas aprovaram a dispensa da leitura das Demonstrações Financeiras e do 
Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras, tendo em vista já serem os mesmos 
do conhecimento de todos os acionistas presentes. 6.3. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Os 
Senhores Acionistas aprovaram, sem ressalvas, as Contas dos Administradores, o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras, todos referentes ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2024 e publicados na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração 
Digital (SPED) em 18 de março de 2025 (https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracao-
publicada/187038). (ii) Tendo em vista que a Companhia não obteve lucro no exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, não haverá destinação do resultado do exercício e/ou distribuição de 
lucros. (iii) Os Senhores Acionistas ratificaram que as publicações legais realizadas pela Companhia 
são realizadas na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) e 
exclusivamente de forma eletrônica, conforme faculta a LSA, especialmente seu Art. 294, e a Portaria 
ME nº 12.071/2021. 6.4. Em Assembleia Geral Extraordinária: (iv) Os Senhores Acionistas fixaram a 
remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025 no 
montante de até (inclusive) R$ 36.432,00 (trinta e seis mil e quatrocentos e trinta e dois reais), cuja forma 
de distribuição será estabelecida pela Diretoria. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar,  
lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. A) Mesa: Roberto Catalão 
Cardoso, Presidente; José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro, Secretário; e Sr. Bruno Franco Bianchi, 
representante dos auditores independentes, Ernst & Young Auditores Independentes S/S. B) Acionistas 
Presentes: Claro Pay Holding S.A. e Telmex Solutions Telecomunicações S.A., ambas representadas 
por seu Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso. São Paulo, 22 de abril de 2025. Confere com a original, 
lavrada em livro próprio. Secretário - José Carlos Capdville Whitaker Carneiro. JUCESP nº 139.630/25-9 
em 28/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CLARO PAY HOLDING S.A.
Companhia fechada - CNPJ/MF nº 48.199.539/0001-4 - NIRE 3530060204-8

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 22 de Abril de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 22 ,de abril de 2025, às 11:30hs, na sede da Claro Pay Holding 
S.A. (“Companhia”), situada na cidade e Estado de São Paulo, na Rua Henri Dunant, n° 780, Torre B, 
16° andar, Santo Amaro, CEP 04709-110. 2. Publicações Legais: a) Relatório da Administração e 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 publicados 
na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) em 18 de março de 2025; e 
b) Edital de Convocação: Face à presença de acionistas representantes da totalidade do capital social 
da Companhia, foram dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4°, da 
Lei n° 6.404/76 (“LSA”). 3. Presença: Presentes as acionistas que representam a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme registros e assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas 
da Companhia. Presente, também, o Sr. Roberto Catalão Cardoso, representando a administração da 
Companhia, e o Sr. Bruno Franco Bianchi, representando os auditores independentes da Companhia, 
Ernst & Young Auditores Independentes S/S. 4. Mesa: Presidiu os trabalhos o Diretor da Companhia, 
Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro para atuar 
como secretário. 5. Ordem do Dia: I. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o Relatório da 
Administração, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a 
destinação do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) aprovar a reeleição dos 
membros da Diretoria da Companhia; (iv) ratificar o local e a forma das publicações legais da 
Companhia; e II. Em Assembleia Geral Extraordinária: (v) fixar a remuneração global anual da 
administração da Companhia para o exercício social de 2025. 6. Deliberações: Foram adotadas as 
seguintes deliberações pela unanimidade dos acionistas presentes à Assembleia: 6.1. Os Senhores 
Acionistas autorizaram a lavratura da presente ata sob a forma de sumário e que a sua publicação seja 
feita com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, como facultam, respectivamente, os 
§§ 1° e 2º do art. 130, da LSA. 6.2. Os Senhores Acionistas aprovaram a dispensa da leitura das 
Demonstrações Financeiras e do Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras, 
tendo em vista já serem os mesmos do conhecimento de todos os acionistas presentes. 6.3. Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) Os Senhores Acionistas aprovaram, sem ressalvas, as Contas dos 
Administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, todos referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e publicados na Central de Balanços do Sistema 
Público de Escrituração Digital (SPED) em 18 de março de 2025 (https://www.gov.br/centraldebalancos/#/
demonstracao-publicada/187039). (ii) Tendo em vista que a Companhia não obteve lucro no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, não haverá destinação do resultado do exercício e/ou 
distribuição de lucros. (iii) Face ao término do prazo de gestão dos Diretores da Companhia, os 
acionistas aprovaram a reeleição dos mesmos conforme indicado a seguir: (a) Roberto Catalão 
Cardoso, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade nº 083325/O-0 CRC/RJ e 
inscrito no CPF/MF sob o n° 952.915.807-63, para o cargo de Diretor, e (b) Rodrigo Marques de 
Oliveira, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da carteira de identidade n° 08979365-7 IFP/RJ, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 033.663.777-20, para o cargo de Diretor, ambos residentes e domiciliados 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Henri Dunant, n° 780, 
Torre A, 16° andar, Santo Amaro, e com um prazo de gestão até a Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia de 2028. Os Diretores ora reeleitos serão investidos em seus cargos no prazo legal. Em 
observância ao disposto no artigo 147, §§ 1º e 2° da LSA, os Diretores ora reeleitos e presentes à 
reunião apresentaram Declaração de Desimpedimento, informando não terem qualquer impedimento 
ao exercício das respectivas funções,.as quais foram arquivadas na sede da Companhia. (iv) Os 
Senhores Acionistas ratificaram que as publicações legais realizadas pela Companhia são realizadas 
na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) e exclusivamente de forma 
eletrônica, conforme faculta a LSA, especialmente seu Art. 294, e a Portaria ME n° 12.071/2021. 6.4. Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (v) Os Senhores Acionistas fixaram a remuneração anual global dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2025 no montante de até (inclusive) 
R$ 36.432,00 (trinta e seis mil e quatrocentos e trinta e dois reais), cuja forma de distribuição será 
estabelecida pela Diretoria. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida 
e aprovada, foi assinada pelos presentes. A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso, Presidente; José Carlos 
Capdeville Whitaker Carneiro, Secretário; e Sr. Bruno Franco Bianchi, representante dos auditores 
independentes Ernst & Young Auditores Independentes S/S. B) Acionistas Presentes: Claro Telecom 
Participações S.A. e Telmex Solutions Telecomunicações S.A., ambas representadas por seu Diretor, Sr. 
Roberto Catalão Cardoso. São Paulo, 22 de abril de 2025. Confere com a original, lavrada em livro 
próprio. Secretário - José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP nº 139.937/25-0 em 
28/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Heres Participações S.A.
CNPJ/MF nº 22.554.410/0001-17 - NIRE 3530047828-2

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 23/04/2025
(Lavrada sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76)

1. Local, Data e Hora: Aos 23/04/2025, às 10h, na sede da Heres Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade de Mogi Guaçu, SP, na Rua Belém do Pará, 20, 2º andar, apto. 22, Jd. Centenário, 
CEP 13845-252. 2. Presença e Quórum: Acionistas representando a totalidade das ações da Companhia. 
3. Composição da Mesa: Presidente: Miriam Persinotti Lanzi; Secretário: Lucio Atake. 4. Convocação: 
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, “Lei das 
S.A.” (“LSA”), tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, de acordo com as assinaturas apostas no “Livro de Presença de Acionistas”. 5. Ordem do 
Dia: Tomar e aprovar as contas dos administradores, o balanço patrimonial e o resultado econômico do 
exercício findo em 31/12/2024. 6. Deliberações: Após a leitura da ordem do dia, os acionistas da 
Companhia decidiram, por unanimidade e sem reservas: Aprovar as contas dos administradores, o balanço 
patrimonial e as demonstrações financeiras do resultado econômico da Companhia, referentes ao exercício 
social findo em 31/12/2024. Tais documentos permanecerão na sede da Companhia para todos os fins 
de direito. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém desejando manifestar-se, foram 
suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme 
e aprovada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Miriam Persinotti Lanzi, Presidente/acionista 
e Lucio Atake, Secretário. 9. Publicações: Publicadas as demonstrações financeiras da Companhia, 
cujas cópias são anexadas à presente ata. Esta ata confere com a versão original lavrada em livro próprio. 
Mogi Guaçu - SP, 22/04/2025. Mesa: Presidente - Miriam Persinotti Lanzi; Secretário - Lucio Atake. 
JUCESP - 142.343/25-0 em 05/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE nº 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 27 de Março de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de março de 2025, às 10:00 horas, na sede social da 
Companhia localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3064 - 8º andar, Parte A, Jardim Paulistano, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01451-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Em 
virtude da presença das acionistas titulares da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
constantes no Livro de Presença de Acionistas, a convocação foi dispensada nos termos do disposto no art. 124, 
§4°, da Lei n° 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Sr. Fabio 
Arturo Corrias; e Secretário: Sr. Claudio Rosa Mendes. 4. Ordem do Dia: O exame, discussão e deliberação 
sobre as seguintes matérias: (1) as contas dos administradores, as Demonstrações Financeiras, o Relatório da 
Administração da Companhia e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024; (2) a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2024; e (3) a fixação da remuneração anual e global dos membros da administração da 
Companhia para o exercício de 2025. 5. Publicações: As Demonstrações Financeiras, o Relatório da 
Administração e o Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2024 foram publicados no jornal Valor Econômico, na edição impressa do dia  
26 de fevereiro de 2025, nas páginas E18 a E23, assim como na edição digital do mesmo jornal no dia  
26 de fevereiro de 2025, considerando-se sanada a falta de publicação dos anúncios referidos no artigo 133 da 
Lei das Sociedades por Ações, conforme permitido pelo parágrafo 4º do mesmo artigo. 6. Deliberações:  
Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições: (a) Aprovar, sem reservas, as contas dos administradores, as Demonstrações 
Financeiras, o Relatório da Administração da Companhia e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (b) Consignar que não haverá distribuição  
de dividendos aos acionistas, tendo em vista que os lucros apurados no exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2024, na forma da Cláusula 23 do Estatuto Social da Companhia, no montante total de 
R$32.444.205,39 (trinta e dois milhões, quatrocentos e quarenta e quatro mil, duzentos e cinco reais 
e trinta e nove centavos), serão utilizados para absorção do prejuízo acumulado, remanescendo o montante 
total de R$ 24.229.579,08 (vinte e quatro milhões, duzentos e vinte e nove mil, quinhentos e setenta 
e nove reais e oito centavos) nos termos do artigo 189 da Lei das Sociedades por Ações; (c) Fixar a 
remuneração anual e global dos membros da administração da Companhia para o exercício de 2025 em  
R$ 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mil reais); e (d) Autorizar os administradores e/ou procuradores 
da Companhia, observadas as disposições legais e o disposto no Estatuto Social da Companhia, a praticarem 
todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações aprovadas acima. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária da Companhia, da qual foi lavrada a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 27 de março 
de 2025. Mesa: Fabio Arturo Corrias - Presidente; Claudio Rosa Mendes - Secretário. Acionistas Presentes: 
SWISS REINSURANCE COMPANY LTD - Por: Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Procuradora; SWISS 
RE REINSURANCE  HOLDING COMPANY LTD - Por: Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Procuradora. 
JUCESP nº 131.986/25-9 em 16/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 14.914.786/0001-67 - NIRE: 35.300.418.166

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1 - Data, Horário e Local: Aos 25/04/2025, às 08h, na sede da Talude Construções S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de Barueri, SP, na Estrada lbateguara, 170, sala “D”, Sítio 
Mutinga, CEP 06463-300. 2 - Convocação e Presença: Dispensada a convocação em face da 
presença da acionista representante da totalidade do capital social. 3 - Mesa: Presidente - Paulo 
Arthur Borges; e Secretário - Reinaldo Dalla Justina. 4 - Publicação Prévia de Documentos: Em 
cumprimento à Lei 6.404/76, o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2024 foram devidamente publicadas no dia 24/04/2025 
no jornal “O Dia” de forma impressa nas páginas 11 e 12 e digital nas páginas 11 e 12. 5 - Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: (i) Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2024; (ii) Proposta da Administração para 
a destinação do lucro líquido da Companhia auferido no exercício social findo em 31/12/2024, se 
houver. 6 - Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior votação, restaram aprovadas 
pela única acionista, nos seguintes termos: (i) São aprovados o relatório da administração, as 
contas da Diretoria e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2024; 
(ii) É aprovada a destinação do lucro líquido apurado pela Companhia, no valor de R$ 29.940.802,18 
da seguinte forma: ii.a) 5% correspondentes a R$ 1.497.040,11 para a conta de reserva legal; e 
ii.b) o restante, para a conta de reserva de lucros. 7 - Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso; como ninguém solicitou a palavra, 
suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para lavrar a presente Ata, a qual foi lida, aprovada 
e assinada por todos os presentes. Acionista Presente: Talude Comercial e Empreendimentos Ltda. 
A presente ata é cópia fiel do original lavrado no livro de Atas de Assembleias Gerais. Mesa: Paulo 
Arthur Borges - Presidente; Reinaldo Dalla Justina - Secretário. JUCESP - 141.239/25-6 em 
05/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretária Geral em Exercício.

TELMEX DO BRASIL S.A.
Companhia fechada - CNPJ/MF nº 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 22 de Abril de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 22 de abril de 2025, às 09h00min, na sede da Telmex do Brasil 
S.A. (“Companhia”), situada na Rua dos Ingleses, nº 600, 12º andar, na Cidade e Estado de São Paulo. 
2. Publicações Legais: a) Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 publicados no Jornal O Dia SP nas edições impressa 
e digital de 18 de março de 2025; e b) Edital de Convocação: Face à presença de acionistas 
representantes da totalidade do capital social da Companhia, foram dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Presença: Presentes os 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme registros e assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Presente, também, o Sr. Roberto 
Catalão Cardoso, representando a administração da Companhia, e o Sr. Bruno Franco Bianchi, 
representando os auditores independentes da Companhia, Ernst & Young Auditores Independentes 
S/S. 4. Mesa: Presidiu os trabalhos o Diretor da Companhia, Sr. Roberto Catalão Cardoso, que 
convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro para atuar como secretário. 5. Ordem do Dia: 
I. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração, todos referentes ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024; (iii) aprovar a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia; e II. Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (iv) fixar a remuneração global anual da administração da 
Companhia para o exercício social de 2025. 6. Deliberações: Foram adotadas as seguintes 
deliberações pela unanimidade dos acionistas presentes à Assembleia: 6.1. Os Senhores Acionistas 
autorizaram a lavratura da presente ata sob a forma de sumário e que a sua publicação seja feita com 
a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, como facultam, respectivamente, os §§1º e 2º do 
art. 130, da Lei nº 6.404/76. 6.2. Os Senhores Acionistas aprovaram a dispensa da leitura das 
Demonstrações Financeiras, do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes 
sobre as Demonstrações) Financeiras, tendo em vista já serem os mesmos do conhecimento de todos 
os acionistas presentes. 6.3. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Os Senhores Acionistas aprovaram, 
sem ressalvas, as Contas dos Administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras, todos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e publicados 
no Jornal O Dia SP nas edições impressa e digital de 18 de março de 2025. (ii) Os Senhores Acionistas 
aprovaram a proposta de destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
no montante de R$ 232.503.087,46 (duzentos e trinta e dois milhões, quinhentos e três mil, oitenta e 
sete reais e quarenta e seis centavos), a ser realizada da seguinte forma: (1) 5% (cinco por cento), 
correspondente a R$ 11.625.154,37 (onze milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, cento e cinquenta e 
quatro reais e trinta e sete centavos), para conta de Reserva Legal; (2) 2.208.779,33 (dois milhões, 
duzentos e oito mil, setecentos e setenta e nove reais e trinta e três centavos) para o pagamento de 
dividendos mínimos obrigatórios, à razão de R$ 2,4083017735 por lote de mil ações ordinárias e 
preferenciais, sem retenção de imposto de renda na fonte; e (3) o saldo remanescente no valor de 
R$218.669.153,76 (duzentos e dezoito milhões, seiscentos e sessenta e nove mil, cento e cinquenta e 
três reais e setenta e seis centavos) para conta de Reserva de Dividendos Adicionais Propostos. 
(iii) Face ao término do prazo de gestão dos Diretores da Companhia, os acionistas aprovaram a 
reeleição dos mesmos conforme indicado a seguir: (a) José Formoso Martínez, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador do documento de identidade nº 30.159.273-9, emitido pela Secretaria de Estado 
da Casa Civil, inscrito no CPF/MF sob o nº 059.557.727-07, para o cargo de Diretor Presidente, 
(b) Marcello da Silva Miguel, brasileiro, casado, engenheiro de telecomunicações, portador da carteira 
de identidade nº 05866027-5 - IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 797011597-72, para o cargo de 
Diretor Superintendente, (c) José Antônio Guaraldi Félix, brasileiro, engenheiro, casado, portador 
da Carteira de Identidade nº 3023331204 - SSP-RS e inscrito no CPF/MF sob o nº 140.448.620-87, 
para o cargo de Diretor e (d) Roberto Catalão Cardoso, brasileiro, casado, contador, portador da 
cédula de identidade nº 083325/O-0 CRC/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 952.915.807-63, para o 
cargo de Diretor, todos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Henri Dunant, nº 780, Torre A, 16º andar, Santo Amaro, e com um prazo de 
gestão até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia de 2028. Os Diretores ora reeleitos serão 
investidos em seus cargos no prazo legal. Em observância ao disposto no artigo 147, §§ 1 e 2º da LSA, 
os Diretores ora reeleitos e presentes à reunião apresentaram Declaração de Desimpedimento, 
informando não terem qualquer impedimento ao exercício das respectivas funções, as quais foram 
arquivadas na sede da Companhia. 6.4. Em Assembleia Geral Extraordinária: (iv) Os Senhores 
Acionistas aprovaram a proposta de fixação da remuneração anual global dos administradores da 
Companhia para o exercício social de 2025 no montante de até R$ 2.958.861,00 (dois milhões, 
novecentos e cinquenta e oito mil e oitocentos e sessenta e um reais), cuja forma de distribuição será 
estabelecida pela Diretoria. 7. Encerramento: E, nada mais havendo a tratar, suspenderam-se os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta lida, aprovada e 
assinada por todos os presentes. Assinaturas: A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso, Presidente; José 
Carlos Capdeville Whitaker Carneiro, Secretário, e Sr. Bruno Franco Bianchi, representante dos 
auditores independentes, Ernst & Young Auditores Independentes S/S. B) Acionistas Presentes: Claro 
NXT Telecomunicações S.A. representada pelo Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso; e José Formoso 
Martínez. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 22 de abril 
de 2025. Secretário - José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP nº 139.408/25-3 em 
28/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro líquido do exercício 194.056 137.845
Ajustes para reconciliar o resultado com o valor das disponibilidades geradas
Ajuste exercicio anterior – 1
Encargos e depreciação e amortização 841 788
Resultado positivo equivalência patrimonial (194.583) (138.532)
Variações nos ativos e passivos operac.
Ativo: Estoque de imóveis – 14.229
Impostos a recuperar (56) (6)
Outros créditos / adiantamento (10.254) (754)
Fornecedores 346 (249)
Obrigações trabalhistas (170) (186)
Obrigações tributárias 7 (2)
Outras contas a pagar e adiantamentos de clientes (2.340) 6.412
Fluxo de caixa gerado das (aplicado nas) ativ. Operac. (12.153) 19.546
Aporte em investimentos em participação societária (15.116) (63.133)
Alienações participação societária: Redução no investimento por baixa 14.134 376
Partes relacionadas (73.140) (20.558)
Partes relacionadas - Outros débitos (3.198) (7.149)
Distribuição de lucros recebidos por controladas 116.279 89.443
Adições de bens do ativo (591) (722)
Alienação de bens do ativo 59 –
Fluxo de caixa gerado das (aplicado nas) atividades 38.427 (1.743)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento: Financiamentos e amortizações – (158)
Partes relacionadas por acionistas (60) (9.190)
Distribuição de lucros para acionistas (25.357) (9.544)
Fluxo de caixa gerado das (aplicado nas) atividades de financiamento (25.417) (18.892)
Aumento (diminuição) das disponibilidades 857 (1.089)
Disponibilidades no início do exercício 917 2.006
Disponibilidades no final do exercício 1.774 917

SETPAR S/A
CNPJ 02.522.907/0001-46

Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Balanços patrimoniais

PASSIVO 2024 2023
Circulante 21.508 26.923
Forncedores 652 306
Obrigações trabalhistas 843 1.013
Obrigações tributárias 17 9
Partes relacionadas 14.230 17.427
Partes relacionadas/
   acionistas – 60
Contas a Pagar/
   adiantamentos 5.662 8.108
Outros Créditos 104 –
Patrimônio Liquido 1.363.819 1.195.120
Capital social realizado 11.518 11.518
Reservas Legal 2.303 79
Reserva Retenção 
   de Lucros 1.349.998 1.183.523
Total do passivo 
   e patrimônio liquido 1.385.327 1.222.043

ATIVO 2024 2023
Circulante 279.990 195.695
Disponível 1.774 917
Estoque de imóveis 1.870 1.870
Impostos a recuperar 80 24
Partes relacionadas 261.130 188.038
Outros créditos 14.816 4.515
Adiantamentos diversos 320 331
Não circulante
Realizável a longo prazo 166 154
Depósito judicial 166 154
Investimentos 1.100.204 1.020.918
Imobilizados 4.829 5.134
Intagíveis 138 142
Total do ativo 1.385.327 1.222.043

Demonstrações dos resultados
Receitas (despesas) 2024 2023
   operacionais
Outras receitas liquidas 1 1
Gerais e Administrativas (841) (1.013)
Resultado de Equivalência
   Patrimonial 194.583 138.532
Resultado operacional 193.743 137.520
Despesas Financeiras (24) (30)
Receitas Financeiras 348 511
Receitas/Despesas
   atividades não continuadas 22 –
Imposto de Renda e da 
   Contribuição Social 194.089 138.001
(-) Provisão IRPJ / CSLL (33) (156)
Lucro líquido do exercicio 194.056 137.845

Demonstrações das
 mutações do patrimônio

 líquido

Reservas de lucros

Total
Capital
 social

Reserva
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados

Saldos em 31 de dezembro de 2022 11.518 79 1.055.221 – 1.066.818
Ajuste do exercício anterior – – – 1 1
Lucros distribuidos aos acionistas – – – (9.544) (9.544)
Lucro líquido do exercício – – – 137.845 137.845
Transferencia para reservas de lucros – – 128.302 (128.302) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 11.518 79 1.183.523 – 1.195.120
Reserva legal – 2.224 (2.224) – –
Lucros distribuidos aos acionistas – – – (25.357) (25.357)
Lucro líquido do exercício – – – 194.056 194.056
Transferencia para reservas de lucros – – 168.699 (168.699) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 11.518 2.303 1.349.998 – 1.363.819

Demonstrações dos fluxos de caixa referente - Método indireto

Notas Explicativas às 
demonstrações contábeis

1. Apresentação das Demonstrações 
Contábeis – As demonstrações contábeis da 
Companhia foram originalmente preparadas e 
estão apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
base nas disposições previstas na Lei das 
Companhias por Ações e normas expedidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
Resumo das Principais Práticas Contábeis: 
As principais práticas contábeis adota das para 
a elaboração dessas demonstrações contábeis 
são as seguintes: Apuração do resultado:  
O resultado é apurado pelo regime de 
competência, no ano de 2024 apurou lucro de 
R$194.056, Saldos em 31/12/2024 – Ativos 
circulantes e não circulantes: Caixa,  
Bancos e Aplicações Financeiras: R$1.774;  
Estoque de imóveis: R$1.870, Partes 
Relacionadas: R$261.130; Outros créditos  
e adiantamentos: R$15.136; Investimentos: 
R$1.100.204; Imobilizados: R$4.829; 
Intangíveis: R$138. Passivos circulantes: 
Forncedores: R$652; Obrigações Tributárias 
R$17; Obrigações Trabalhistas R$843; 

Partes relacionadas R$14.230; Contas a 
Pagar R$5.766; Patrimônio Liquido: Capital 
Social: R$ 11.518; Reserva legal R$2.303; 
Reserva de Lucros: R$1.349.998

Sergio Tarraf – Diretor - Presidente José Alcides Gimenez – CRC 1SP 133.346/0-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5767-5AD7-1FA2-9551.
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ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 06.139.408/0001-25

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Submetemos a vossa apreciação o Balanço Patrimonial acompanhado da Demostração do Resultado, da Demostração do Resultado Abrangente, da Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, da Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Notas Explicativas correspondentes ao exercício findo em 31/12/2024.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em Milhares de Reais
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.130 1.955
Ativo circulante 2.130 1.955
Não circulante
Créditos tributários 4 7.797 7.442
Imobilizado 1 2
Ativo não circulante 7.798 7.444

  
Total do ativo 9.928 9.399

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Fornecedores 7 7
Impostos e contribuições a recolher 2 3
Imposto de renda e contribuição social 1 -
Passivo circulante 10 10
Patrimônio líquido
Capital social 5 677.338 677.338
Prejuízos acumulados (667.420) (667.949)
Patrimônio líquido 9.918 9.389
Total do passivo e patrimônio líquido 9.928 9.399

Demonstração do Resultado dos exercícios findos
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em Milhares de Reais

Nota 2024 2023
Despesas operacionais
  Despesas gerais e administrativas 6 (167) (28.996)
Prejuízo antes do resultado financeiro (167) (28.996)
Resultado financeiro
  Receitas financeiras 7 739 599
  Despesas financeiras 7 - (58.363)

739 (57.764)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 572 (86.760)
Imposto de renda e contribuição social 8 (43) (427.502)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 529 (514.262)

Demonstração do Resultado Abrangente dos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em Milhares de Reais

2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 529 (514.262)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 529 (514.262)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em Milhares de Reais

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2022 162.588 (153.687) 8.901
Aumento de capital 514.750 - 514.750
Prejuízo do exercício - (514.262) (514.262)
Saldos em 31/12/2023 677.338 (667.949) 9.389
Lucro líquido do exercício - 529 529
Saldos em 31/12/2024 677.338 (667.420) 9.918

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos exercícios findos em
31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em Milhares de Reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
  Lucro líquido (prejuízo) do exercício 529 (514.262)
  Ajustes para conciliar o lucro líquido
    (prejuízo) do exercício ao caixa oriundo
    das atividades operacionais
  Juros sobre créditos tributários (314) (397)

215 (514.659)
Variações nos ativos e passivos operacionais
 Créditos tributários (39) 69
  Impostos e contribuições a recolher (1) -
Caixa líquido (aplicado) gerado nas
  atividades operacionais 175 (514.590)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Aumento de capital - 514.750
Caixa líquido gerado nas atividades
  de financiamentos - 514.750
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 175 160
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.955 1.795
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.130 1.955
Variação de caixa e equivalentes de caixa 175 160

A DIRETORIA
JULIO MITUO SHINZATO

 Contador - CRC: 1SP.095.421/O-1

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
em 31 de dezembro de 2024 e 2023

 Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto operacional: A Arainvest Participações S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na cidade 
de São Paulo - SP, que tem por objeto principal a administração de 
partici pações societárias em sociedades simples e empresárias, na 
qualidade de sócia, quotista ou acionista. 2. Base de preparação e 
principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade 
- As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, interpretações e orientações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. Adicional mente, 
a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação 
Técnica OCPC 07, na preparação das suas demonstrações financeiras. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão 
destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
06/05/2025. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação - As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação 
das demonstrações financeiras requer que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e o reconhecimento de valores de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua e os reflexos decorrentes dessas revisões são reconhecidos 
prospectivamente. A Companhia não possui premissas e estimativas 
que representem um risco significativo que possa resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos, passivos, receitas e despesas 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, bem como não 
apresenta julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras. 2.4. Base de mensuração de ativos e 
passivos - As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, quando for aplicável. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de bens e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou 
passivo, a Companhia leva em consideração as características do 
ativo ou passivo e se os participantes do mercado, ao precificar o ativo 
ou o passivo na data da mensuração, levariam essas características 
em consideração, tais como a condição e a localização do ativo ou 
restrições para a venda o uso do ativo, se houver. 2.5. Instrumentos 
financeiros - A Companhia classifica seus ativos financeiros no 
momento do reconhecimento inicial e com base na finalidade para o 
qual foram adquiridos e de acordo com as estratégias e modelo de 
negócios estabelecidos por sua Administração, como segue: • Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado - Ativos financeiros 
mantidos dentro do modelo de negócios da Companhia, cujo objetivo 
é o de mantê-los até o fim do fluxo de caixa contratual e que esses 
ativos contenham exclusivamente o pagamento do principal e juros 
sobre o saldo em aberto. • Ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes - Ativos 
financeiros mantidos dentro do modelo de negócios da Companhia, 
cujo objetivo é alcançado tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda dos ativos financeiros. • Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado - 
Ativos financeiros que não atendem às condições de (i) ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado ou (ii) ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes.
A Companhia classifica seus passivos financeiros como mensurados 
ao custo amortizado. A classificação depende da finalidade para qual 
os passivos financeiros foram assumidos. Os passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado através 
do método da taxa efetiva de juros. As despesas de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Desreconhecimento: 
• Ativos financeiros - A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou 
quando a Empresa transfere os direitos contratuais de recebimento 
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação em que: (i) substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou (ii) não transfere 
nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios da proprie-
dade do ativo financeiro. • Passivos financeiros - A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual 
é retirada, cancelada ou expirada. No desreconhecimento de um 
passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 

contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
Compensação - Ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito 
legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. Mensuração do valor justo - Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada em 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação, como segue: 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivados de preços). Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). 2.6. Receitas e 
despesas financeiras - As receitas e despesas financeiras são 
mensuradas ao custo amortizado, com base na taxa efetiva de juros. 
2.7. Imposto de renda e contribuição social - A Companhia apura 
o imposto de renda e a contribuição social com base no regime do 
lucro real. O imposto de renda é calculado sobre o lucro real à alíquota 
de 15%, acrescido de adicional de 10% sobre a parcela excedente a 
R$ 240, e a contribuição social à alíquota de 9% sobre o resultado 
tributável. As alíquotas do imposto e as leis tributárias utilizadas para 
determinar o montante da obrigação tributária são aquelas que 
estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço. 
A Admi nistração avalia periodicamente as posições assumidas pela 
Companhia na apuração do imposto de renda e contribuição social 
relativas a transações em que as normas tributárias comportam 
interpretações diferenciadas e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base em estimativas de valores de tributos que 
poderiam incidir sobre essas transações.
3. Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023
Depósitos bancários 35 8
Aplicações financeiras 2.095 1.947

2.130 1.955
Os depósitos bancários e aplicações financeiras de renda fixa são 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de três meses ou menos, resgatáveis a qualquer tempo e 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
Os investimentos são remunerados com base na variação da taxa DI.
4. Créditos tributários: Correspondem substancialmente ao saldo 
negativo do imposto de renda e da base de cálculo negativa da 
contribuição social sobre o lucro líquido, objeto de pedido de restituição 
ou utilizado para compensar débitos tributários federais futuros, 
atualizados com base na taxa de juros Selic. O pedido de restituição 
de tributos e contribuições está sujeito à homologação da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e a Administração da Companhia 
considera que todos os créditos tributários estão suportados por 
documentação e não podem ser contestados por aquele órgão que, 
por consequência, deverá programar a devolução à Companhia. 
5. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
é de R$ 677.338, representado por 37.956 ações, sendo 20.712 ações 
ordinárias e 17.244 ações preferenciais. A Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 16 de março de 2023 aprovou o aumento 
do capital social da Companhia em R$ 512.150, mediante a emissão 
de 12.000 ações preferencias sem valor nominal, integralizado em 
moeda corrente nacional. Posteriormente, a Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 27 de junho de 2023 aprovou o novo 

aumento do capital social da Companhia em R$ 2.600, mediante a 
emissão de 60 ações preferencias sem valor nominal, integralizado 
em moeda corrente nacional.
6. Despesas gerais e administrativas

2024 2023
Multas (Nota 8) - 26.285
Serviços profissionais 99 2.650
Aluguéis 18 18
Impostos, taxas e contribuições 35 30
Outras 15 13

167 28.996
7. Resultado financeiro

2024 2023
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 421 214
Juros Selic 318 385

739 599
Despesas financeiras
Juros de mora (Nota 8) - (58.363)

- (58.363)
Resultado financeiro 739 (57.764)

8. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa de 
imposto de renda e da contribuição social é demonstrada como segue:

2024 2023
Lucro ou prejuízo antes dos impostos 572 (86.760)
Alíquota nominal combinada do imposto
 de renda e da contribuição social 24% 34%
Expectativa de despesa ou receita
 de impostos às alíquotas nominais (137) 29.498
Ajustes:
Despesas não dedutíveis - (8.937)
Juros Selic de indébitos tributários 76 131
Crédito tributário não reconhecido
 de prejuízos fiscais (a) - (20.692)
Imposto de renda e contribuição social
 de períodos anteriores (b) - (433.303)
Compensação de prejuízos fiscais
 de períodos anteriores 18 5.801
Despesa de imposto de renda e
 contribuição social (43) (427.502)
(a) A Companhia deixou de constituir créditos tributários sobre prejuízos 
fiscais e bases de cálculos negativas em decorrência de incertezas 
sobre a geração de lucros tributáveis futuros em um curto período de 
tempo. (b) Em março de 2023, a Companhia incluiu o Processo 
Administrativo 16561.720165/2014-90 no Programa de Redução de 
Litigiosidade Fiscal (PRLF), opção de transação tributária que permitiu 
a quitação da exigência fiscal com redução de 100% do valor da multa 
aplicada e dos juros até o limite de 65% sobre o valor do débito 
atualizado negociado, o que permitiu a redução do valor do crédito 
tributário para R$ 517.951, que foi liquidado mediante a utilização de 
prejuízos fiscais e base de cálculos negativa da contribuição social no 
valor de R$ 5.801 e o saldo de R$ 512.151 em dinheiro:
Principal 433.303
Multa 26.285
Juros 58.363
Total 517.951

SANTO ALPHEGE PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF nº 12.125.313/0001-55

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Submetemos a Vossa apreciação, em conformidade às disposições legais e estatutárias, as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício de 2024.

Ativo 2024 2023
Circulante 76.311.672 81.982.318
  Caixa e equivalentes de caixa 72.347.361 81.513.349
  Impostos a recuperar 1.685.716 468.969
  Outros créditos 2.278.595 -
Não circulante 305.152.045 312.106.116
  Partes relacionadas 13.223.472 18.349.685
  Investimentos  291.928.572 312.106.116

  
381.463.716 394.088.434

Balanços Patrimoniais em 31/12/2024 e 2023 - (Em Reais com centavos eliminados)
Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Circulante 9.786.453 9.469.591
  Empréstimos e financiamentos 7.431.037 2.695.903
  Impostos a recolher 354.258 360.164
  Outras contas a pagar - 63.256
  Dividendos a pagar 2.001.158 6.350.268 
Não circulante 6.631.839 2.012.971
  Impostos parcelados 1.562.464 2.012.971
  Partes relacionadas 5.069.375 -
Patrimônio líquido 365.045.423 382.605.872
  Capital social 100.000.000 100.000.000
  Reserva de lucros 265.045.423 382.605.872

381.463.716 394.088.434

Demonstrações de Resultados
Em 31/12/2024 e 2023 - (Em Reais com centavos eliminados)

Outras receitas/(despesas) operacionais 2024 2023
Resultado da equivalência patrimonial 8.235.867 36.438.910
Outras receitas operacionais - -
Administrativas e gerais (1.528.843) (4.694.173)
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras líquidas e impostos 6.707.024 31.744.737
Receitas financeiras 14.777.218 13.281.145
Despesas financeiras (1.359.572) (2.356.496)
Financeiras líquidas 13.417.646 10.924.649
Resultado antes dos impostos 20.124.670 42.669.386
Resultado não operacional (34.355.119) -
Imposto de renda e contribuição social - (772.845)
Lucro líquido do exercício (14.230.449) 41.896.541

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31/12/2024 e 2023 - (Em Reais com centavos eliminados)
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de  
lucros a realizar

Total reserva 
de lucros

Ações em 
tesouraria

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2022 100.000.000 15.770.431 235.974.475 251.744.906 - - 351.744.906
Lucro líquido do exercício
Destinações do lucro: - - - - - 41.896.541 41.896.541
- Reserva legal - 2.094.827 - 2.094.827 (2.094.827) -
- Reserva lucros a realizar - - 28.931.714 28.931.714 - (28.931.714) -
- Ações em tesouraria - - - - (165.575) - (165.575)
- Lucros distribuidos - - - - - (10.870.000) (10.870.000)
Saldos em 31/12/2023 100.000.000 17.865.258 264.906.189 282.771.447 (165.575) - 382.605.872
Prejuizo líquido do exercício (14.230.449) (14.230.449)
Destinações do lucro:
- Reserva legal - - - - - - -
Reserva lucros a realizar - - (17.530.449) (17.530.449) - 17.530.449 -
-Ações em tesouraria - - - - (30.000) - (30.000)
- Lucros distribuidos - - - - - (3.300.000) (3.300.000)
Saldos em 31/12/2024 100.000.000 17.865.258 247.375.740 265.240.998 (195.575) - 365.045.423

Demonstrações do Fluxo de Caixa em 31/12/2024 e 2023
(Em Reais com centavos eliminados)

Atividades operacionais 2024 2023
  Resultado do exercício (14.230.449) 41.896.541
  Despesas (receitas) que não afetam o caixa 
  Resultado da equivalência patrimonial (8.235.867) (36.081.653)
Subtotal (22.466.315) 5.814.888
Variações no ativo
  Impostos a recuperar (Circulante e 
    não circulante) (1.216.747) (7.897)
  Créditos com pessoas ligadas
    (Não circulante) 5.126.213 15.992.404
  Outos créditos (2.278.595) 531.594
Subtotal 1.630.871 16.516.101
Variações no passivo
  Impostos e contribuições a recolher
    (Circulante e não circulante) (456.413) (19.638)
  Outras contas a pagar (Circulante) (4.412.366) (17.741.484)
Subtotal (4.868.779) (17.761.122)
Total das atividades operacionais (25.704.223) 4.569.867
Atividades de financiamento
  Empréstimos e financiamentos 4.735.134 2.695.902
  Débitos com pessoas ligadas 5.069.375 -
  Lucros distribuídos recebidos 10.063.725 34.526.517
  Ações em tesouraria (30.000) (165.575)
  Dividendos mínimos obrigatórios (3.300.000) (10.870.000)
Total das atividades de financiamento 16.538.234 26.186.844
Total dos efeitos no caixa (9.165.989) 30.756.711
  Saldo inicial de caixa e equivalentes 
    de caixa 81.513.349 50.756.638
  Saldo final de caixa e equivalentes
    de caixa 72.347.360 81.513.349
Variação no caixa (9.165.989) 30.756.711

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Centavos eliminados)

A DIRETORIA
ALCIDES SOARES LUNA

CPF 049.888.938-63 - Contador CRC 1SP175.714-O-9

1. Contexto operacional: A Santo Alphege Participações S/A tem 
sua sede no município de Barueri, Estado de São Paulo. A Companhia 
tem por objetivo social a participação, em caráter permanente ou 
temporário, no capital e nos lucros de outras sociedades, nacionais 
ou estrangeiras, na condição de acionistas, sócia ou quotistas ou 
titulares de debêntures.
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais 
práticas contábeis: 2.1. Apresentação das demonstrações 
contábeis - As demonstrações contábeis foram elaboradas com base 
nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 
legislação societária, em consonância com os Pronunciamentos e 
Orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e resoluções da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). A emissão das demonstrações contábeis 
foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 30 de abril de 2025. 
2.2. Principais práticas contábeis adotadas - As principais práticas 
contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações contábeis 
estão descritas a seguir: 2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa 
e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco 
insignificante de mudança de valor e limites utilizados de conta 
garantida. 2.2.2. Instrumentos financeiros - Classificação e 
mensuração - A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as 
seguintes categorias: mensurados ao valor justo através do resultado, 
empréstimos e recebíveis, mantidos até o vencimento e disponíveis 
para venda. A classificação depende da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. 
A Companhia não efetua operações com derivativos. Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo através do resultado - Os 
ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são 
ativos financeiros mantidos para negociação ativa e freqüente. 
Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são 
apresentados na demonstração do resultado em “resultado financeiro” 
no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido 
contratado em conexão com outra operação. Neste caso, as variações 
são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida 
operação. Ativos mantidos até o vencimento - São basicamente 
os ativos financeiros que não podem ser classificados como 
empréstimos e recebíveis, por serem cotados em um mercado ativo. 
Neste caso, estes ativos financeiros são adquiridos com a intenção 
e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o 
vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. 
Valor justo - A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros 

está registrado por valor acima de seu valor recuperável (“impairment”). 
Se houver alguma evidência para os ativos financeiros disponíveis 
para venda, a perda cumulativa - mensurada como a diferença entre 
o custo de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer perda por 
“impairment” desse ativo financeiro previamente reconhecida no 
resultado - é retirada do patrimônio e reconhecida na demonstração 
do resultado. 2.2.3. Redução ao valor recuperável de ativos - O 
imobilizado e outros ativos não circulantes e os ativos intangíveis, são 
revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não 
recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado 
para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida 
pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor 
recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor 
em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados 
no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente. 2.2.4 Provisões - As provisões são 
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, 
legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 
2.2.5. Passivo circulante e não circulante - Os passivos circulantes 
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data 
do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e 
não circulantes são registrados em valor presente, transação a 
transação, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda 
e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor 
presente é contabilizada contra as contas de resultado que deram 
origem ao referido passivo.
3. Investimentos 2024 2023
Maringá Ferro-Liga S/A 291.928.572 293.756.431

291.928.572 293.756.431
Capital social 398.103.782 336.097.049
Ações possuídas 41.946.846 41.946.846
% participação 34,77% 34,77%
Patrimônio líquido ajustado em
  31/12/2024 e 31/12/2023 839.599.000 844.856.000
Investimento equivalente 291.928.572 293.756.431
Ajuste equivalência patrimonial 8.235.867 36.081.653
Lucro líquido 107.376.647 99.341.000
4. Patrimônio líquido: a. Capital social - O Capital social é de 
R$ 100.000.000, representado por 10.000.000 de ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal. b. Reserva legal - É constituída a 
razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital 

social. Em 31 de dezembro de 2024, não foi constituída a reserva 
(R$ 3.814.764 em 2022). c. Dividendos - O estatuto social da 
Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo 
obrigatório de 25% do resultado do exercício, ajustado na forma da 
lei. Segue memória de cálculo:

2024 2023
Resultado líquido do exercício (14.230.449) 41.896.541
( - ) Constituição da reserva de lucros - (2.094.827)
Resultado líquido do exercício ajustado (14.230.449) 39.801.714
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 3.300.000 10.870.000
Complemento de dividendos - -
Total do dividendo * 3.300.000 10.870.000
Porcentagem sobre o resultado líquido
  ajustado -23% 27%
* Inclui Juros sobre o Capital Próprio, no valor de R$ 3.300.000 
(R$ 4.870.000 em 2023). 5. Contingências e compromissos 
assumidos: As declarações de renda dos últimos cinco exercícios 
estão sujeitas à revisão e apuração pelas autoridades fiscais. Outros 
impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação 
pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo.
6. Transações entre partes relacionadas
Partes relacionadas 2024 2023
Ativo não circulante
Usina Morretes - 9.000
Paulo Roberto Nunes 712.546 -
Siol SP 7.992.153 -
Siol Goiás - 18.340.685
São Timóteo 4.518.774 -
Total 13.223.473 18.349.685

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5767-5AD7-1FA2-9551.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

09/05/2025

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 
CNPJ Nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025 
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 02, Itaim 
Bibi, CEP 04533-010. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, 
§4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas 
titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa e secretariada pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. Ordem do Dia: Resolvem os acionistas da Companhia deliberar 
sobre: (i) a realização da 16ª (décima sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 7 
(sete) séries, com instituição de patrimônio separado, para distribuição pública sob o rito de registro automático de distribuição para as 
debêntures da 1ª (primeira) série (“Primeira Série”), para as debêntures da 2ª (segunda) série (“Segunda Série”), para as debêntures da 
3ª (terceira) série (“Terceira Série”), para as debêntures da 4ª (quarta) série (“Quarta Série”), para as debêntures da 5ª (quinta) série 
(“Quinta Série”), para as debêntures da 6ª (sexta) série (“Sexta Série”) e para as debêntures da 7ª (sétima) série (“Sétima Série”), nos 
termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
160”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Lei das S.A., e da Lei 
nº 14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme alterada (“Lei 14.430” e “Oferta”, respectivamente), da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A., lastreada em direitos creditórios oriundos de determinadas operações de crédito representadas por Certificados de 
Cédulas de Crédito Bancário (“CCCB”), conforme listados no Apêndice A do Termo de Endosso a ser assinado entre a Companhia e o 
Endossante (conforme abaixo definido), representativos de empréstimos pessoais a pessoas físicas titulares de benefícios de aposentado-
ria, pensão do Regime Geral de Previdência Social e/ou titulares de benefício de prestação continuada (BPC/LOAS) (“Benefícios” e 
“Beneficiários”, respectivamente), mediante a emissão pelos Tomadores (conforme definido abaixo) de cédulas de crédito bancário (“CCBs”) 
pelos Beneficiários contratantes (“Tomadores”), com amortização realizada mensalmente mediante desconto (“Consignação”) de parte do 
Benefício a que faz jus o Tomador e repasse mensal de tais valores pelo INSS ao Endossante (“Repasse INSS”), conforme autorizado pela 
Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Empréstimo Consignado”) (sendo os créditos decorrentes de referidas CCB 
os “Direitos Creditórios”), observado que a referida emissão será realizada em regime de melhores esforços de colocação, com instituição 
de regime fiduciário (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente); (ii) a aquisição dos CCCB, a serem emitidos eletronicamente pelo 
Endossante, nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada (“Lei 10.931”), e da Reso-
lução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) n° 2.843, de 28 de junho de 2001 (“Resolução CMN 2.843”), os quais representarão as 
CCB, constituindo o lastro da Emissão, observadas as disposições do Instrumento de Endosso; (iii) a autorização para a Diretoria da 
Companhia (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que 
observado o disposto no item 5.1 abaixo, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou substituição da Securi-
tizadora, (b) negociar e celebrar todos os documentos necessários para a formalização das deliberações desta assembleia e para a reali-
zação, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, 
o “Instrumento Particular de Escritura da 16ª (Décima Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 7 (Sete) Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.”(“Escritura de Emissão”), o “Instrumento de Promessa de Endosso 
e Aquisição de Direitos Creditórios com Coobrigação e Outras Avenças” (“Instrumento de Endosso”) e o “Instrumento Particular de Coor-
denação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Melhores Esforços de Colocação, em 7 (Sete) 
Séries, da 16ª (Décima Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, de Emissão da 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Contrato de Distribuição”), e (c) tomar todas as providências e praticar os atos 
necessários à implementação das deliberações ora tomadas; (iv) a contratação dos prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem 
limitação, o Agente de Liquidação e o Escriturador (conforme abaixo definidos), os assessores legais, o Agente Fiduciário, a Agência de 
Classificação de Risco (conforme abaixo definido), entre outros, bem como dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos 
mercados primário e secundário operacionalizados pela B3 (conforme definido na Escritura de Emissão), podendo, para tanto, negociar e 
assinar os respectivos contratos; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. 
Deliberações: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a Emissão, que terá as seguintes principaiscaracterísticas: (i) Número da Emissão. A 
Emissão representa a 16ª (décima sexta) emissão de debêntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será 
de R$ 3.145.000.000,00 (três bilhões e cento e quarenta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo), sendo 
que o valor total da Emissão das (i) Debêntures da Primeira Série será de R$ 445.000.000,00 (quatrocentos e quarenta e cinco milhões de 
reais); (ii) Debêntures da Segunda Série será de R$ 445.000.000,00 (quatrocentos e quarenta e cinco milhões de reais); (iii) Debêntures 
da Terceira Série será de R$ 445.000.000,00 (quatrocentos e quarenta e cinco milhões de reais); (iv) Debêntures da Quarta Série será de 
R$ 445.000.000,00 (quatrocentos e quarenta e cinco milhões de reais); (v) Debêntures da Quinta Série será de R$ 445.000.000,00 (qua-
trocentos e quarenta e cinco milhões de reais); (vi) Debêntures da Sexta Série será de R$ 445.000.000,00 (quatrocentos e quarenta e cinco 
milhões de reais); e (vii) Debêntures da Sétima Série será de R$ 475.000.000,00 (quatrocentos e setenta e cinco milhões de reais) (“Valor 
Total da Emissão”). A manutenção da Oferta será condicionada à subscrição e integralização do Montante Mínimo (conforme abaixo definido), 
de modo que o Valor Total da Emissão poderá ser ajustado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem necessidade de aprovação 
prévia dos Debenturistas e/ou de qualquer aprovação societária adicional pela Companhia; (iii) Agente de Liquidação e Escriturador. O 
agente de liquidação e o escriturador da Emissão será o Banco Bradesco S.A., instituição financeira, na cidade de Osasco, no Estado de 
São Paulo, no Núcleo Cidade de Deus, s/n, Vila Yara, CEP 06.029-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.746.948/0001-12 (“Agente de 
Liquidação” e “Escriturador”, respectivamente). Para fins de esclarecimento, a definição de Agente de Liquidação e Escriturador inclui 
qualquer outra instituição que venha a suceder o Agente de Liquidação ou o Escriturador, conforme o caso, na prestação dos serviços de 
agente de liquidação da Emissão ou na prestação dos serviços de escriturador das Debêntures; (iv) Destinação dos Recursos da Emissão. 
Os recursos em moeda corrente nacional oriundos da Emissão serão recebidos pela Companhia na Conta Centralizadora Principal e serão 
destinados ao pagamento do preço de aquisição dos CCCBs listados no Apêndice A do Termo de Endosso, que representarão o agrupamento 
das CCBs e os seus respectivos Direitos Creditórios; (v) Colocação e Procedimento de Distribuição das Debêntures. As Debêntures serão 
objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito automático, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 
e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação de instituição financeira integrante do sistema de 
distribuição de valores mobiliários, organizada de acordo com as leis do Brasil (“Coordenador Líder”), sob o regime de melhores esforços 
de colocação, nos termos do Contrato de Distribuição, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder; (vi) Distribuição Parcial. 
Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos artigos 73 e 74 da Resolução CVM 160, observada a quantidade mínima 
de 1.000.000.000 (um bilhão) Debêntures, perfazendo o montante de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) (“Montante Mínimo” e 
“Distribuição Parcial”, respectivamente). Caso até o fim do Período de Distribuição (conforme definido na Escritura de Emissão) a quantidade 
total de Debêntures ofertadas não tenha sido totalmente subscrita e integralizada, mas tenha sido atingido o Montante Mínimo, o eventual 
saldo de Debêntures não colocado no âmbito da Oferta será cancelado pela Companhia por meio de aditamento à Escritura de Emissão, 
sem a necessidade de realização de deliberação societária da Companhia ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas (conforme 
definido na Escritura de Emissão); (vii) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das debêntures será o dia 
30 de abril de 2025 (“Data de Emissão”); (viii) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da 
rentabilidade será a data da primeira integralização das Debêntures da respectiva Série (“Data de Início da Rentabilidade”); (ix) Forma, 
Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou cer-
tificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido 
pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será 
expedido por extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; (x) Séries e Subordinação. 
A Emissão será realizada em 7 (sete) séries, que serão totalmente independentes entre si, sendo que as Debêntures da Sétima Série serão 
subordinadas às Debêntures Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira Série, às Debêntures da Quarta 
Série, às Debêntures da Quinta Série e às Debêntures da Sexta Série no recebimento de todos e quaisquer valores a que os titulares das 
Debêntures Primeira Série, os titulares das Debêntures da Segunda Série, os titulares das Debêntures da Terceira Série, os titulares das 
Debêntures da Quarta Série, os titulares das Debêntures da Quinta Série e/ou os titulares das Debêntures da Sexta Série façam jus, sem 
prejuízo das disposições da Escritura de Emissão e observada a Ordem de Aplicação dos Recursos (conforme definido na Escritura de 
Emissão) estabelecida na Cláusula 4.31 da Escritura de Emissão. Desde a Data de Início da Rentabilidade até a última Data de Vencimento 
das Debêntures (conforme definido abaixo), a razão entre (i) o resultado da subtração (a) do saldo devedor dos Direitos Creditórios acres-
cido do valor disponível na Conta Centralizadora Principal, e (b) do montante total das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da 
Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série, das Debêntures da Quarta Série, das Debêntures da Quinta Série e das Debêntures da 
Sexta Série, e (ii) o saldo devedor dos Direitos Creditórios acrescido do valor disponível na Conta Centralizadora Principal (“Índice de 
Subordinação”), deverá ser de, no mínimo, 15% (quinze por cento), sendo certo que o cálculo do saldo devedor dos Direitos Creditórios 
deverá considerar as provisões para crédito de liquidação duvidosa (PDD), nos termos da Resolução do CMN nº 4.966, de 25 de novembro 
de 2021 (“Índice Mínimo de Subordinação”), a ser enviado pelo Endossante à Companhia até o 13º (décimo terceiro) Dia Útil de cada mês. 
O Índice de Subordinação deverá ser calculado e verificado mensalmente pela Companhia na respectiva Data de Apuração (conforme 
definido na Escritura de Emissão); (xi) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da 
Companhia; (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária; (xiii) Data de Vencimento. Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de eventual Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão) das obrigações decorrentes das 
Debêntures ou resgate antecipado previstos na Escritura de Emissão: (i) as Debêntures da Primeira Série terão vencimento em 28 de 
fevereiro de 2032 (“Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série”); (ii) as Debêntures da Segunda Série terão vencimento em 28 
de fevereiro de 2032 (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série”); (iii) as Debêntures da Terceira Série terão vencimento em 
28 de fevereiro de 2032 (“Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série”); (iv) as Debêntures da Quarta Série terão vencimento em 
28 de fevereiro de 2032 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quarta Série”); (v) as Debêntures da Quinta Série terão vencimento em 
28 de fevereiro de 2032 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quinta Série”); (vi) as Debêntures da Sexta Série terão vencimento em 
28 de fevereiro de 2032 (“Data de Vencimento das Debêntures da Sexta Série”); e (vii) as Debêntures da Sétima Série terão vencimento em 
28 de fevereiro de 2032 (“Data de Vencimento das Debêntures da Sétima Série” e, em conjunto com Data de Vencimento das Debêntures 
da Primeira Série, Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série, Data de 
Vencimento das Debêntures da Quarta Série, Data de Vencimento das Debêntures da Quinta Série e Data de Vencimento das Debêntures da 
Sexta Série, as “Datas de Vencimento”); (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1,00 (um real), 
na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 3.145.000.000 (três bilhões, cento e 
quarenta e cinco milhões) de Debêntures, sendo (i) 445.000.000 (quatrocentos e quarenta e cinco milhões) de Debêntures alocadas para 
a Primeira Série, (ii) 445.000.000 (quatrocentos e quarenta e cinco milhões) de Debêntures alocadas para a Segunda Série, (iii) 445.000.000 
(quatrocentos e quarenta e cinco milhões) de Debêntures alocadas para a Terceira Série, (iv) 445.000.000 (quatrocentos e quarenta e cinco 
milhões) de Debêntures alocadas para a Quarta Série, (v) 445.000.000 (quatrocentos e quarenta e cinco milhões) de Debêntures alocadas 
para Quinta Série, (vi) 445.000.000 (quatrocentos e quarenta e cinco milhões) de Debêntures alocadas para a Sexta Série, e (vii) 475.000.000 
(quatrocentos e setenta e cinco milhões) de Debêntures alocadas para a Sétima Série, nos termos da Escritura de Emissão. Ressalvadas 
as referências expressas às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira Série, às Debêntu-
res da Quarta Série, às Debêntures da Quinta Série, às Debêntures da Sexta Série ou às Debêntures da Sétima Série, todas as referências 
às Debêntures devem ser entendidas como referência às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série às Debêntures da 
Terceira Série, às Debêntures da Quarta Série, às Debêntures da Quinta Série, às Debêntures da Sexta Série e às Debêntures da Sétima 
Série, em conjunto; (xvi) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda 
corrente nacional ou em direitos creditórios, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação 
da B3, sendo que os recursos em moeda corrente nacional deverão ser recebidos na Conta Centralizadora Principal, conforme o disposto 
na Cláusula 3.5.1 da Escritura de Emissão. Ainda que qualquer Debênture venha a ser integralizada em parcelas, a Remuneração da res-
pectiva Série passará a ser calculada a partir da Data de Início da Rentabilidade, sendo que qualquer integralização de Debêntures realizada 
posteriormente à Data de Início da Rentabilidade deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração da respectiva 
Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão 
ser subscritas e integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido pelo Coordenador Líder, se for o caso, desde que seja aplicado de forma 
igualitária à totalidade das Debêntures de uma mesma série em uma mesma data de integralização; (xvii) Atualização Monetária do Valor 
Nominal Unitário. Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário; (xviii) Remuneração das Debêntures da Primeira Série. Sobre 
o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% 
(cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme definido na Escritura de Emissão), calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), 
acrescida de spread (sobretaxa) de 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração das Debêntures da Primeira Série”). A Remuneração das Debêntures da Primeira Série será calculada de forma exponencial 
e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento (conforme definido 
abaixo) da Remuneração das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração 
das Debêntures da Primeira Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série decorrente de 
declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório (conforme abaixo 
definido), o que ocorrer primeiro); (xix) Remuneração das Debêntures da Segunda Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Segunda Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de 
spread (sobretaxa) de 0,55% (cinquenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remu-
neração das Debêntures da Segunda Série”). A Remuneração das Debêntures da Segunda Série será calculada de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das 
Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda 
Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série decorrente de declaração de vencimento 
antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xx) Remuneração 
das Debêntures da Terceira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série incidirão juros remuneratórios corres-
pondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 0,75% (setenta e cinco centé-
simos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Terceira Série”). A Remu-
neração das Debêntures da Terceira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, 
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Terceira Série, desde a 
Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior 
(inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série em questão (ou Data de Pagamento da Remunera-
ção das Debêntures da Terceira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento 
ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro;(xxi) Remuneração das Debêntures da Quarta Série. Sobre o Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da Quarta Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa 
DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,10% (um inteiro e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Remuneração das Debêntures da Quarta Série”). A Remuneração das Debêntures da Quarta Série será calculada de forma expo-
nencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 

Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Quarta Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remune-
ração das Debêntures da Quarta Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da 
Quarta Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série decorrente de declaração de vencimento 
antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xxii) Remuneração 
das Debêntures da Quinta Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Quinta Série incidirão juros remuneratórios correspon-
dentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,20% (um inteiro e vinte centési-
mos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Quinta Série”). A Remune-
ração das Debêntures da Quinta Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, 
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Quinta Série, desde a 
Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quinta Série imediatamente anterior (inclusive) 
até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quinta Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das 
Debêntures da Quinta Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou 
eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xxiii) Remuneração das Debêntures da Sexta Série. Sobre o Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da Sexta Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, 
acrescida de spread (sobretaxa) de 1,30% (um inteiro e trinta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Remuneração das Debêntures da Sexta Série” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures da Primeira Série, Remuneração 
das Debêntures da Segunda Série, Remuneração das Debêntures da Terceira Série, Remuneração das Debêntures da Quarta Série e 
Remuneração das Debêntures da Quinta Série, “Remuneração”). A Remuneração das Debêntures da Sexta Série será calculada de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Sexta Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remunera-
ção das Debêntures da Sexta Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Sexta 
Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Sexta Série decorrente de declaração de vencimento ante-
cipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xxiv) Remuneração das 
Debêntures da Sétima Série. Não incidirá, sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Sétima Série, quaisquer juros remuneratórios 
observado, no entanto, o disposto na Cláusula 4.13 da Escritura de Emissão; (xxv) Prêmio Mensal das Debêntures da Sétima Série. As 
Debêntures da Sétima Série farão jus a um prêmio, apurado mensalmente, pela Companhia, de forma gerencial e cumulativa a cada Data 
de Apuração, equivalente ao resultado da diferença positiva entre (i) o valor correspondente aos juros remuneratórios aplicáveis aos 
Direitos Creditórios no âmbito das CCBs no mês anterior à respectiva Data de Apuração, e (ii) todos os valores devidos pela Companhia a 
título de Remuneração e Custos Ordinários (conforme definido na Escritura de Emissão) no mês anterior à respectiva Data de Apuração 
(“Prêmio Mensal” e, em conjunto ao Prêmio Mensal apurado em meses anteriores e ainda não pagos aos titulares de Debêntures da Sétima 
Série, nos termos da Cláusula 4.13.3 da Escritura de Emissão, referidos como “Prêmio Mensal Acumulado”). Observado o previsto na 
Cláusula 4.13.3 da Escritura de Emissão, o montante total apurado pela Companhia ao longo dos meses a título de Prêmio Mensal e Prêmio 
Mensal Acumulado será pago aos titulares de Debêntures da Sétima Série, conforme as condições elencadas na Escritura de Emissão, 
sempre observada a respectiva Ordem de Aplicação dos Recursos; (xxvi) Datas de Pagamento e Pagamento da Remuneração. Após a Data 
de Início da Rentabilidade até a última Data de Vencimento das Debêntures, o Saldo Disponível (conforme abaixo definido), observado o 
previsto na Cláusula 4.29.1 da Escritura de Emissão, deverá ser aplicado conforme a respectiva Ordem de Aplicação dos Recursos aplicá-
vel, observado o disposto nas Cláusulas 4.4.1 e 4.13 da Escritura de Emissão, sendo certo que todos os pagamentos deverão ser realizados 
em todo dia 12 (doze) de cada mês a partir do mês imediatamente subsequente à Data de Início da Rentabilidade (sendo cada uma dessas 
datas, uma “Data de Pagamento”), conforme o disposto na Cláusula 4.16 da Escritura de Emissão. Na respectiva Data de Apuração, a 
Companhia verificará o Saldo Disponível na conta de pagamento aberta em nome da Companhia junto à C6 Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“C6 CTVM”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.345.784/0001-86, sob o nº 000037791363-4, na agência nº 0001 (“Conta 
Centralizadora Principal”), a qual deverá ser objeto da instituição de regime fiduciário, juntamente com a conta de pagamento aberta em 
nome da Companhia junto à C6 CTVM sob o nº 000037791378-2, na agência nº 0001 (“Conta de Despesas”), a conta de pagamento aberta 
em nome da Companhia junto à C6 CTVM sob o nº 000037791394-4, na agência nº 0001 (“Conta de Reservas”) e a conta de pagamento 
aberta em nome da Companhia junto à C6 CTVM sob o nº 000037791416-9, na agência nº 0001 (“Conta Garantia” e, em conjunto com a 
Conta Centralizadora Principal, a Conta de Despesas e a Conta de Reservas, as “Contas Centralizadoras”) compondo também o Patrimônio 
Separado (conforme definido na Escritura de Emissão), para o cálculo dos pagamentos a serem realizados na Data de Pagamento subsequente 
conforme a Ordem de Aplicação dos Recursos, observado o disposto na Cláusula 4.29.1 da Escritura de Emissão. Sem prejuízo dos paga-
mentos em decorrência de eventual Evento de Vencimento Antecipado ou eventual Resgate Obrigatório, nos termos previstos na Escritura 
de Emissão, e observada a Ordem de Aplicação dos Recursos, a Remuneração, conforme Ordem de Aplicação dos Recursos, será paga em 
cada Data de Pagamento, a partir da Data de Início da Rentabilidade. Caso não haja, ao final de cada Período de Capitalização (conforme 
definido na Escritura de Emissão), Saldo Disponível nas Contas Centralizadoras suficiente para o pagamento mensal da totalidade do valor 
da Remuneração devida, conforme Ordem de Aplicação dos Recursos, na Data de Pagamento em questão, a Remuneração apurada e não 
paga no respectivo período deverá ser capitalizada e acrescida ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, das Debêntures (“Capitalização da Remuneração”), sem incidência de qualquer penalidade e/ou multa. Na hipótese de Capitalização 
da Remuneração prevista na Cláusula 4.13.4 da Escritura de Emissão, a B3 deverá ser comunicada com antecedência mínima de 3 (três) 
Dias Úteis da Data de Pagamento, sem necessidade de aditamento da Escritura de Emissão, aprovação societária adicional da Companhia 
e/ou aprovação em Assembleia Geral de Debenturistas. Farão jus aos pagamentos das Debêntures aqueles que sejam Debenturistas ao 
final do Dia Útil anterior a Data de Pagamento prevista na Escritura de Emissão; (xxvii) Prêmio de Participação. As Debêntures da Sétima 
Série poderão fazer jus a um prêmio de participação a ser pago na Data de Vencimento das Debêntures ou no momento em que ocorrer a 
amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Sétima Série, o que ocorrer antes, correspon-
dente a todo o Saldo Disponível que vier a existir nas Contas Centralizadoras, acrescido dos Direitos Creditórios que ainda estejam na 
titularidade da Companhia, após o Resgate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntu-
res da Terceira Série, das Debêntures da Quarta Série, das Debêntures da Quinta Série e das Debêntures da Sexta Série e amortização de 
98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Sétima Série (“Prêmio de Participação”). Caso ainda existam 
Direitos Creditórios sob a titularidade da Companhia após o Resgate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da 
Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série, das Debêntures da Quarta Série, das Debêntures da Quinta Série e das Debêntures da 
Sexta Série e amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Sétima Série, os titulares das 
Debêntures da Sétima Série farão jus ao Prêmio de Participação equivalente aos respectivos Direitos Creditórios, o qual será pago aos 
titulares das Debêntures da Sétima Série mediante Dação em Pagamento (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da 
Cláusula 4.32.3 da Escritura de Emissão; (xxviii)Criação de Evento de Pagamento. Será admitida a criação de evento na B3 para fins de 
pagamento de Remuneração, Resgate Obrigatório, Prêmio Mensal e/ou Prêmio de Participação. A B3, o Agente Fiduciário, o Agente de 
Liquidação e o Escriturador deverão ser informados pela Companhia, por escrito ou por correspondência eletrônica, com, no mínimo, 3 (três) 
Dias Úteis de antecedência da data de criação de qualquer evento de pagamento relacionado às Debêntures previsto na Escritura de 
Emissão (“Comunicação Evento de Pagamento”). Quando do envio da Comunicação Evento de Pagamento, a Companhia deverá informar 
a natureza e o montante total dos recursos relacionados ao respectivo evento de pagamento; (xxix) Amortização do Saldo do Valor Nominal 
Unitário. O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado a cada Data de Pagamento, nos termos da Escritura de 
Emissão e desde que observada a Ordem de Aplicação dos Recursos prevista na Cláusula 4.31 da Escritura de Emissão, por meio do pro-
cedimento que consta da Cláusula 4.14 da Escritura de Emissão; (xxx) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntu-
res serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para 
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo 
Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; (xxxi) 
Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia 
Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntu-
res, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando 
a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo; (xxxii) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remune-
ração e ressalvado o disposto nas Cláusulas 4.14.4 e 4.28 da Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Com-
panhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas, e existindo, comprovadamente, recursos disponíveis para tanto, os débitos em atraso 
vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial 
(i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por 
cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago 
(“Encargos Moratórios”); (xxxiii)Decadência dos Direitos aos Acréscimos. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.19 da Escritura de 
Emissão, o não comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Compa-
nhia, nas datas previstas na Escritura de Emissão ou em comunicado publicado pela Companhia, não lhe dará direito ao recebimento da 
Remuneração e/ou Encargos Moratórios no período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiri-
dos até a data do respectivo vencimento ou pagamento; (xxxiv)Garantias. Não será constituída garantia para o adimplemento do pagamento 
das Debêntures aos Debenturistas, observado, no entanto, a constituição do Regime Fiduciário e o Patrimônio Separado; (xxxv) Repactuação. 
As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (xxxvi)Classificação de Risco. Foi contratada como agência de classificação 
de risco da Oferta, a Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda. (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá classificação de 
risco (rating) às Debêntures. Enquanto não atribuído rating às Debêntures, as informações prestadas na Escritura de Emissão devem ser 
cuidadosamente analisadas pelos potenciais Investidores Profissionais e não possuem o escopo ou função de orientação de investimento 
ou desinvestimento, pelo Agente Fiduciário; (xxxvii) Prazo de Subscrição e Integralização. A subscrição e integralização das Debêntures no 
mercado primário serão realizadas de acordo com os procedimentos adotados pela B3, à vista, em moeda corrente nacional ou em créditos, 
admitindo se uma ou mais subscrições e integralizações, observado, para as Debêntures objeto de Oferta, os prazos e procedimentos 
estabelecidos na Resolução CVM 160; (xxxviii) Pagamentos Condicionados. Observado o disposto na Escritura de Emissão e nos termos do 
artigo 5º da Resolução CMN 2.686 (conforme definido na Escritura de Emissão), o cumprimento das obrigações da Companhia de efetuar 
o pagamento da amortização do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da Remuneração e/ou quais-
quer outros valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, observada a Ordem de Aplicação dos Recursos aplicável, estão única e 
exclusivamente condicionados ao recebimento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios pela Companhia. Deste modo, a não rea-
lização dos pagamentos, pela Companhia, da amortização do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
da Remuneração, Prêmio Mensal, Prêmio de Participação e/ou quaisquer outros valores devidos nos termos desta Escritura de Emissão, no 
âmbito da presente Emissão, em razão do não recebimento em montante suficiente dos Direitos Creditórios, não constituirá inadimplemento 
por parte da Companhia, não sendo devidos Encargos Moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração. Caso a Companhia não disponha 
de Saldo Disponível necessário para realização dos pagamentos devidos no âmbito da Escritura de Emissão em determinada Data de 
Pagamento, tais pagamentos (i) serão deduzidos do Fundo de Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão), do Fundo de Reservas 
(conforme definido na Escritura de Emissão) ou do Fundo Garantia (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável, e (ii) 
caso não exista mais recursos disponíveis no Fundo de Despesas e/ou no Fundo de Reservas e/ou no Fundo Garantia, deverão ser realiza-
dos no montante recebido pela Companhia em pagamento dos Direitos Creditórios, de acordo com sua ordem de prioridade na Ordem de 
Aplicação dos Recursos, na próxima Data de Pagamento em que o Saldo Disponível seja suficiente, sendo que o montante não pago será 
incorporado ao Valor Nominal Unitário e, sobre o saldo não pago, continuarão incidir as Remunerações aplicáveis, conforme o caso, sem 
prejuízo da verificação de ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado Mediante AGD (conforme definido na Escritura de Emissão) 
e/ou Evento de Vencimento Antecipado Automático (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável; (xxxix) Amortização 
Extraordinária Obrigatória. Desde a Data de Início da Rentabilidade até a última Data de Vencimento das Debêntures, todos e quaisquer 
recursos apurados como Saldo Disponível em determinada Data de Apuração, nos termos da Cláusula 4.29 da Escritura de Emissão, 
inclusive aqueles recebidos a título de Reembolso (conforme definido no Instrumento de Endosso), serão destinados, na Data de Pagamento 
subsequente, após o pagamento da Remuneração apurada no respectivo período, à amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
observado o previsto na Ordem de Aplicação dos Recursos no regime de Amortização A, estabelecida na Cláusula 4.31.1.1 da Escritura de 
Emissão. A Amortização A será limitada sempre a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures, e deverá 
abranger, (i) em primeiro lugar, as Debêntures da Primeira Série; (ii) em segundo lugar, somente caso não existam Debêntures da Primeira 
Série em circulação, as Debêntures da Segunda Série; (iii) em terceiro lugar, somente caso não existam Debêntures da Segunda Série em 
circulação, as Debêntures da Terceira Série; (iv) em quarto lugar, somente caso não existam Debêntures da Terceira Série, as Debêntures 
da Quarta Série; (v) em quinto lugar, somente caso não existam Debêntures da Quarta Série em circulação, as Debêntures da Quinta Série; 
(vi) em sexto lugar, somente caso não existam Debêntures da Quinta Série em circulação, as Debêntures da Sexta Série; e (vii) em sétimo 
lugar, somente caso não existam Debêntures da Sexta Série em circulação, as Debêntures da Sétima Série. Após amortização do limite para 
as Debêntures da Sétima Série, será realizado o pagamento do Resgate Obrigatório junto ao Prêmio, caso devido;(xl) Resgate Obrigatório. 
Não obstante as demais hipóteses de resgate das Debêntures previstas na Escritura de Emissão, a Companhia deverá realizar o resgate 
obrigatório da totalidade das Debêntures, sem necessidade de deliberação dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debentu-
ristas, na hipótese prevista na Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão) (apenas quando atingido o limite de amortização previsto na Cláusula 
5.1.2 da Escritura de Emissão para cada série de Debêntures) (“Resgate Obrigatório”). Não haverá o resgate parcial obrigatório das 
Debêntures; (xli) Aquisição Facultativa. A Companhia, por meio da Escritura de Emissão, renuncia expressamente à faculdade prevista no 
artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, sendo vedada a aquisição facultativa das Debêntures pela Companhia; (xlii) 
Desmembramento. Não será admitido desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (xliii) 
Vencimento Antecipado. As Debêntures estarão sujeitas a eventos de vencimento antecipado automáticos e não automáticos usuais para 
este tipo de operação no mercado de capitais, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; e (xliv) Demais Condições. Todas as 
demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. 
Aprovar a aquisição dos CCCB, a serem emitidos eletronicamente pelo Endossante, nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei 10.931 e da 
Resolução CMN 2.843, os quais representarão as CCB, constituindo o lastro da Emissão, observadas as disposições do Instrumento de 
Endosso; 5.3. Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os 
termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5.1 acima, em 
especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou substituição da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os 
documentos necessários à formalização das deliberações desta assembleia e à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, 
incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão, do Instrumento de Endosso, do Contrato de Cessão Fidu-
ciária e do Contrato de Distribuição, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos; e (c) tomar todas as providências e 
praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; 5.4. Autorizar a Diretoria da Companhia a contratar (a) os 
prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente de Liquidação e o Escriturador, os assessores legais, o Agente 
Fiduciário, dentre outros, e (b) os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário operaciona-
lizados pela B3, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e 5.5. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria 
da Companhia relacionados à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os 
presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de abril de 2025. Mesa: Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia 
Assessoria Financeira Ltda. Representada por Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5767-5AD7-1FA2-9551.
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SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A.SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A.
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de Reais - R$)

Notas Explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações gerais: A SPE SP Terminais Noroeste S.A. (“Companhia”) 
é uma Sociedade Anônima de capital fechado com sede na Rua Bela Cintra 
nº 1.049, 8º andar, sala O, Consolação, no Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo. A Companhia foi constituída em 03 de janeiro de 2022. A Com-
panhia é uma sociedade de propósito específico e tem por objeto social a 
execução do contrato de Parceria Público-Privada (“PPP”), na modalidade de 
Concessão Administrativa para a administração, manutenção, conservação, 
exploração comercial e requalificação dos terminais de ônibus vinculados ao 
sistema de transporte coletivo urbano de passageiros da cidade de São Pau-
lo, incluídos no Bloco Noroeste, nos termos da Lei Federal nº 11.179/2004 e 
da Lei Municipal nº 16.211/2015, do contrato de concessão e seus anexos, 
celebrado com o Município de São Paulo, e a exploração de estacionamento. 
O prazo da concessão é de 30 anos com início da execução dos serviços em 
01 de novembro de 2022 e data final em 30 de outubro de 2052. A conclusão 
e emissão dessas demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, foram aprovadas pela Diretoria e Acionistas em 30 de 
abril de 2025. Reconciliação do capital circulante líquido: A Administração 
efetuou a avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade às 
suas atividades durante a elaboração destas informações anuais. Em 31 de 
dezembro de 2024, a Companhia apresenta o capital circulante líquido de 
negativo de R$ 5.284 (R$ 11.581 positivo em 31 de dezembro de 2023). A 
Companhia avaliou seus fluxos de caixa futuros e está convicta que nos pró-
ximos exercícios, haverá evolução positiva em seu capital circulante líquido. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras - 2.1. Declaração de 
conformidade e base para preparação: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas 
na Lei nº 6.404/76 com alterações das Leis nos11.638/07 e 11.941/09, e os 
pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (“CFC”). As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financei-
ros mensurados pelos seus valores justos. As políticas contábeis significati-
vas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas especí-
ficas, relacionadas aos itens apresentados; aqueles aplicáveis, de modo 
geral, em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, estão descritos 
a seguir. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas 
da Orientação Técnica OCPC07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na 
preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo eviden-
ciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. 
Moeda funcional de apresentação: As demonstrações financeiras da Com-
panhia são apresentadas em Reais, a moeda do ambiente econômico no qual 
a Companhia atua (“Moeda funcional”). 3. Principais práticas contábeis: As 
práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de forma consistente 
para os exercícios apresentados: a) Instrumentos financeiros: i) Ativos finan-
ceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classifi-
cados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e 
ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa con-
tratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a 
gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de 
clientes que não contenham um componente de financiamento significativo 
ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, da Com-
panhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido 
dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classifica-
do e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusi-
vamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em 
aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financei-
ros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de prin-
cipal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de 
negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como 
ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de 
caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos finan-
ceiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em 
plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter 
fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensu-
rados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são 
mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa con-
tratuais e também com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos 
financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido 
por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são re-
conhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Para 
fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em 
quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de 
dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instru-
mentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acu-
mulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); 
e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros 
ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas 
são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apre-
senta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao 
custo amortizado incluem contas a receber de clientes, empréstimos a coliga-
das e empréstimos a diretores, incluídos em outros ativos financeiros não 
circulantes. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço 
patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhe-
cidas na demonstração do resultado. Essa categoria contempla instrumentos 
derivativos e investimentos patrimoniais listados, os quais a Companhia não 
tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Dividendos sobre investimentos patrimoniais listados 
são reconhecidos como outras receitas na demonstração do resultado quan-
do houver sido constituído o direito ao pagamento. Um derivativo embutido 
em um contrato híbrido com um passivo financeiro é separado do passivo e 
contabilizado como um derivativo separado se: (a) as características e os 
riscos econômicos não estiverem estritamente relacionados às característi-
cas e riscos econômicos do contrato principal; (b) o instrumento separado, 
com os mesmos termos que o derivativo embutido, atenda à definição de 
derivativo; e (c) o contrato híbrido não for mensurado ao valor justo, com alte-
rações reconhecidas no resultado. Derivativos embutidos são mensurados ao 
valor justo, com mudanças no valor justo reconhecidas no resultado. Uma 
reavaliação somente ocorre se houver uma mudança nos termos do contrato 
que modifique significativamente os fluxos de caixa que de outra forma seriam 
necessários ou uma reclassificação de um ativo financeiro fora da categoria 
de valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento (baixa): Um ativo 
financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia 
transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso 
significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Com-
panhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou 
(b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo; • Quando a Compa-
nhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra 
um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e 
benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, 
a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu 
envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reconhece um 
passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados 
em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. 
• O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é 
mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da 
contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor 
da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Compa-
nhia reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os 
instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As 
perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa 
contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que 
a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se 
aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados inclui-
rão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de 
crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito 
esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito 
para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas 
para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos 
próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as expo-
sições de crédito para as quais houve um aumento significativo no risco de 
crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para per-
das de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, inde-
pendentemente do momento da inadimplência (uma perda de crédito espera-
da vitalícia). Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a 
Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de 
crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no 
risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em 
perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia es-
tabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência históri-
ca de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para 
os devedores e para o ambiente econômico. Mensuração subsequente: Após 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o 
processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Desreconhe-
cimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for re-
vogada, cancelada ou expirar. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento ini-
cial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como derivativos de-
signados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apro-
priado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu 
valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao 
valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam direta-
mente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da 
Companhia incluem fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e fi-
nanciamentos, saldos bancários a descoberto e instrumentos financeiros de-
rivativos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, 
os passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao 
custo amortizado. Mensuração subsequente: A mensuração de passivos fi-
nanceiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação. 
Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação se 
forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Essa categoria tam-
bém inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia 
que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge 
definidas pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados também são classi-
ficados como mantidos para negociação, a menos que sejam designados 

como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para 
negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos fi-
nanceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado são designados na data inicial de reconhecimento e somente se os 
critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum 
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento: 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, 
ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada 
ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do 
mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modifi-
cação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhe-
cimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é 
reconhecida na demonstração do resultado. Compensação de instrumentos 
financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado 
se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores 
reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os 
ativos e liquidar os passivos simultaneamente. Instrumentos financeiros deri-
vativos e contabilidade de hedge: Os ativos financeiros e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial in-
dividual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de 
compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar 
em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 
b) Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecno-
lógicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o 
valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o va-
lor contábil líquido ao valor recuperável. O seguinte critério é aplicado para 
avaliar perda por redução ao valor recuperável de ativos específicos: Ativos 
intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil definida são testados em relação 
à perda por redução ao valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso 
ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor 
contábil, ademais o total do ativo intangível em 31 de dezembro de 2024 é de 
R$ 93.513 e está apresentado na Nota Explicativa nº 9. Ativos intangíveis 
com vida útil definida são testados em relação à perda por redução ao valor 
recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da 
unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias in-
dicarem perda por desvalorização do valor contábil, ademais o total do ativo 
intangível em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 93.513 e está apresentado na 
Nota Explicativa nº 9. c) Provisões gerais: Provisões são reconhecidas quan-
do a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos 
sejam requeridos para liquidar a obrigação e há uma estimativa confiável do 
valor da obrigação. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão 
seja reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um 
ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A 
despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do re-
sultado. d) Ajuste a valor presente “AVP” de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários de longo prazo foram trazidos a seu valor presente na 
data das transações, em virtude de seus prazos, usando a taxa média de 
encargos financeiros em que incorre quando de suas captações, tanto para 
clientes quanto para fornecedores. O ajuste a valor presente de ativos e pas-
sivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se consi-
derado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em con-
junto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais 
e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos 
e passivos. e) Caixas e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras 
com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são 
classificadas na categoria “avaliadas ao valor justo por meio do resultado”. 
Títulos e valores mobiliários substancialmente incluem Certificados de Depó-
sitos Bancários (CDB´s) os quais são classificados a valor justo por meio de 
resultado. f) Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Não 
existem operações de investimentos financeiros derivativos especulativos e 
não existem atividades de hedge em aberto em 31 de dezembro de 2024 e de 
2023. g) Contas a receber: As contas a receber correspondem aos valores a 
receber de clientes pelo serviço prestado ou pela venda de mercadoria no 
decurso normal das atividades da Empresa, sendo classificadas como ativo 
circulante exceto quando o prazo de vencimento for superior a 12 meses após 
a data do balanço. Nesses casos são classificadas como não circulantes. São 
inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente deduzidas de 
provisão para perda no valor recuperável. Uma provisão para perda no valor 
recuperável das contas a receber é constituída quando existe uma evidência 
objetiva de que a Empresa não será capaz de cobrar todos os valores recebí-
veis de acordo com os prazos originais das contas a receber. Dificuldades fi-
nanceiras significativas do devedor, probabilidade de o devedor entrar com 
pedido de falência ou recuperação judicial e falta de pagamento ou inadim-
plência são considerados indicadores de que as contas a receber podem não 
ser recuperáveis. h) Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo 
histórico menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. A depreciação de outros ativos 
é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus va-
lores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil 
dos ativos são revisados e ajustados se apropriado ao final de cada exercício. 
Os gastos incorridos com manutenção e reparo somente serão capitalizados 
se os benefícios econômicos futuros associados a esses itens foram prová-
veis e os valores forem mensurados de forma confiável, enquanto os demais 
gastos são registrados diretamente no resultado quando incorridos. A baixa 
de ativo imobilizado é realizada mediante a venda de um bem ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Even-
tual ganho ou perda resultante da baixa do ativo imobilizado (calculado pela 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil) são incluídos na 
demonstração de resultado no exercício que o ativo foi baixado. i) Intangível 
- Contratos de concessão: Suas controladas reconhecem como um ativo in-
tangível o direito de cobrar dos usuários pelos serviços prestados em linha 
com a interpretação ICPC 01 - Contratos de Concessão. A Empresa não tem 
o direito contratual de receber caixa se houver falta de uso dos ativos pelos 
usuários, mesmo quando o retorno da Empresa tenha um risco muito baixo. A 
infraestrutura dentro do alcance da interpretação ICPC 01 não é registrada 
como ativo imobilizado, uma vez que o contrato de concessão não transfere 
a Empresa o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos 
sendo eles revertidos ao poder concedente após o encerramento do respec-
tivo contrato. Suas controladas têm acesso para operar a infraestrutura para 
prestação de serviços públicos em nome do poder concedente nas condições 
previstas no contrato. Melhorias e ampliações durante a concessão são reco-
nhecidas como intangível pelo valor justo e serão entregues ao poder conce-
dente conforme regulamenta o contrato de cada concessão, em contrapartida 
do ativo intangível é representado pelo direito de cobrar dos usuários pelos 
serviços prestados. O ativo intangível tem sua amortização iniciada quando 
este está disponível para uso em seu local e na condição necessária para que 
seja capaz de operar da forma pretendida pelas controladas. A amortização 
do ativo intangível reflete o padrão em que se espera que os benefícios eco-
nômicos futuros do ativo sejam consumidos ou o prazo final da concessão o 
que ocorrer primeiro. A amortização do ativo intangível é cessada quando o 
ativo tiver sido totalmente consumido ou baixado deixando de integrar a base 
de cálculo da tarifa de prestação de serviços de concessão o que ocorrer 
primeiro. Licença de software: As licenças de softwares adquiridas foram ca-
pitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer 
com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortiza-
dos durante sua vida útil estimada em cinco anos. Os custos associados à 
manutenção de softwares são reconhecidos como despesa conforme incorri-
dos. j) Fornecedores e outras contas a pagar: São obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, reco-
nhecidas pelo valor nominal e acrescido quando aplicável dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias incorridas até as datas dos balan-
ços. São classificadas no passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano, caso contrário são apresentadas no passivo não cir-
culante. k) Obrigações com o poder concedente: O poder concedente estabe-
lece no contrato de concessão que suas controladas paguem uma contribui-
ção fixa e outra variável durante todo o período de concessão, reajustada 
conforme índice de inflação determinado no contrato de concessão. A contri-
buição fixa está registrada sob a denominação “Obrigações com o poder con-
cedente” no passivo circulante e não circulante considerando os prazos de 
liquidação inferiores e superiores ao prazo de 1 ano amortizados pelas liqui-
dações financeiras. O poder concedente determina também uma contribuição 
variável calculada sobre o total da receita bruta da concessão. Em 31 de de-
zembro de 2024 suas controladas possuíam contratos de concessão para a 
prestação de serviços públicos de terminais de passageiros incluindo opera-
ções no Brasil e exterior, firmados por meio de contratos individuais para cada 
concessão por períodos que variavam entre 1 à 30 anos, sendo todos os 
contratos similares em termos de direitos e obrigações do concessionário e 
do poder concedente. As tarifas para os serviços prestados são reguladas 
pelos órgãos responsáveis de cada unidade concedida e devem garantir a 
sustentabilidade econômica e financeira da prestação dos serviços, cabendo, 
portanto, os órgãos responsáveis determiná-las por meio de revisões periódi-
cas, bem como proceder aos seus respectivos reajustes anuais que têm por 
objetivo o realinhamento de preços das tarifas em face da inflação. A cobran-
ça pelos serviços ocorre diretamente dos usuários tendo como base a quan-
tidade de operações realizadas em cada terminal. Ajuste a valor presente da 
outorga quando aplicável é efetuado considerando-se uma taxa de juros de 
5,5% a.a., estimada por juros compatíveis com a natureza o prazo e os riscos 
relacionados ao ônus da outorga e baseada nas taxas de longo prazo pratica-
das no mercado no período compreendido não tendo vinculação com a ex-
pectativa de retorno da concessão. m) Empréstimos e financiamentos: São 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo líquido dos custos incorridos na 
transação e são subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transa-
ção) e o valor de liquidação é reconhecido durante o período em que os em-
préstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros 
como parcela complementar do custo do empreendimento (ativo qualificável 
em construção) ou na demonstração do resultado. Os empréstimos são clas-
sificados como passivo circulante a menos que a Empresa e suas controladas 
e controladas em conjunto tenham um direito incondicional de diferir a liquida-
ção do passivo por pelo menos 12 meses após a data do balanço. n) Provi-
sões: As provisões são reconhecidas quando a Empresa e suas controladas 
e controladas em conjunto têm uma obrigação presente, legal ou não formali-
zada como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável 
do valor possa ser feita. Quando há uma série de obrigações similares a pro-
babilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. a) Riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: A Empresa e suas controladas são partes de diversos processos 
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as deman-
das referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída 
de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou expo-
sições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. n) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro corrente e 

diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício 
compreendem os impostos corrente e diferido, ambos reconhecidos na de-
monstração do resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição so-
cial corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas 
na data do balanço. A administração avalia periodicamente as posições assu-
midas pela Empresa e suas controladas e controladas em conjunto nas decla-
rações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamen-
tação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões 
quando apropriado com base nos valores estimados de pagamento às autori-
dades fiscais. Nas entidades tributadas pelo lucro real o imposto de renda e a 
contribuição social são calculados pelas alíquotas regulares de 15% acresci-
da de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social, sobre o lucro contábil do exercício, ajustado segundo critérios estabe-
lecidos pela legislação fiscal vigente. Conforme facultado pela legislação tri-
butária certas controladas e coligadas em conjunto cujo faturamento anual do 
exercício anterior tenha sido inferior a R$78.000 optaram pelo regime de lucro 
presumido. Para essas entidades a base de cálculo do imposto de renda é 
calculada à razão de 8% e a da contribuição social à razão de 12% sobre as 
receitas brutas (32% quando a receita for proveniente da prestação de servi-
ços e 100% das receitas financeiras) sobre as quais aplicam-se as alíquotas 
regulares do respectivo imposto e contribuição. O imposto de renda e contri-
buição social diferidos ativo são reconhecidos somente se for provável de que 
lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual os prejuízos fiscais e 
as diferenças temporárias possam ser usados. Os impostos de renda e con-
tribuição social diferidos ativos e passivos são compensados quando há um 
direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra 
os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos 
e passivos se relacionam com os impostos de renda e contribuição social in-
cidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou dife-
rentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa 
base líquida. f) Benefícios a empregados e dirigentes: Os benefícios concedi-
dos a empregados e administradores da Empresa incluem em adição a remu-
neração fixa (salários e contribuições para a seguridade social (INSS), férias, 
13º salário). Esses benefícios são registrados no resultado do exercício quan-
do a Empresa tem uma obrigação com base em regime de competência à 
medida que são incorridos. g) Distribuição de lucros: Quando aplicável a dis-
tribuição de dividendos para os quotistas das Empresas é reconhecida como 
um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício. h) Receitas 
financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas 
de juros sobre saldos bancários e recebidos nos pagamentos em atraso de 
clientes. A receita de juros é reconhecida no resultado através do método dos 
juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com descontos 
concedidos a clientes, juros sobre empréstimos inclusive cessão de recebí-
veis imobiliários e despesas bancárias. i) Receitas: As receitas operacionais 
são reconhecidas ao resultado do exercício quando da prestação dos servi-
ços em conformidade com o regime contábil de competência. Uma receita 
não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. A seguir 
estão apresentados os principais tipos de receita obtidos pela Empresa: i) 
Serviços de atendimentos: As controladas e suas investidas atuam na quali-
dade de prestadora de serviços de administração, operação e manutenção de 
terminais urbanos, terminais rodoviários, portos e aeroportos entre outras 
atividades, assim como presta serviços de apoio a população em centrais de 
atendimento denominadas “Poupatempo”. ii) Taxa de embarque e utilização 
nos terminais rodoviários, portuários e aeroportuários: As controladas e suas 
investidas atuam na qualidade de agente intermediador na operação de termi-
nais rodoviários, portuários e aeroportuários executando a cobrança das Ta-
rifas de Embarque no Terminal (TET) das empresas de transportes sediadas 
nos terminais. Os valores são recebidos dos usuários pelas operadoras e re-
passados à concessionária conforme relatórios de faturamento das taxas de 
embarque. iii) Receita de aluguel: A receita de aluguel é decorrente de contra-
tos de locação com as empresas de transporte, lojas e restaurantes localiza-
dos nos terminais e reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo 
do arrendamento. iv) Serviços aos usuários: Referem-se a serviços tais como 
guarda-volumes, estacionamento, utilização de sanitários e banho aos usuá-
rios dos terminais. v) Administração e gerenciamento de terminais urbanos: A 
Empresa atua na qualidade de agente intermediador na operação do terminal 
urbano. j) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
em 2024: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, 
que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2024 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Acordos de finan-
ciamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: As alterações à IAS 
7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa) e à 
IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) 
esclarecem as características dos acordos de financiamento de fornecedores 
e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulgação 
nas alterações visam auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a 
compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento de fornecedores 
sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma 
entidade. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras, 
pois a Companhia não está sujeito às regras do modelo do Pilar Dois, uma 
vez que sua receita é inferior a 750 milhões de euros por ano. i) Normas 
emitidas, mas não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar es-
sas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem 
em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financei-
ras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equiva-
lente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 
18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do 
resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, 
as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro 
da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações 
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também 
exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, 
subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação 
e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identifi-
cadas das demonstrações financeiras primárias (primary financial statements 
(PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito fo-
ram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os 
fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do 
período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à 
classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há altera-
ções consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas 
outras normas são entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e deven-
do ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. 
O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. A companhia está atualmente 
trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações terão nas 
demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações 
financeiras. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulga-
ções: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades 
elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto 
ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação 
em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de 
relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 
10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabili-
dade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare 
demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, que 
estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entra-
rá em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2027, com aplicação antecipada permitida. Como os instrumentos patrimo-
niais da Companhia são negociados publicamente, ele não é elegível para a 
aplicação do IFRS 19. 4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas: A Administração da Companhia estabelece estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam se na experi-
ência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Contabilização do Contrato 
de Concessão: Na contabilização do Contrato de Concessão, a Companhia 
efetua análises que envolvem o julgamento da Administração, substancial-
mente no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de Contrato de 
Concessão, determinação e classificação dos gastos de melhoria e constru-
ção como ativo intangível e avaliação dos benefícios econômicos futuros, 
para fins de determinação do momento de reconhecimento dos ativos intangí-
veis gerado no Contrato de Concessão. Momento de reconhecimento dos 
ativos intangíveis: A Administração da Companhia avalia o momento de reco-
nhecimento dos ativos intangíveis com base nas características econômicas 
do Contrato de Concessão. A contabilização de adições subsequentes ao 
ativo intangível somente ocorrerá quando da prestação de serviço relaciona-
do e que represente potencial de geração de receita adicional. Para esses 
casos, por exemplo, a obrigação da construção não é reconhecida na assina-
tura do contrato, mas o será no momento da construção, em contrapartida ao 
ativo intangível. Ademais, no contrato é previsto que quando ocorrido a extin-
ção da concessão, todos os ativos retornem para o poder concedente auto-
maticamente, visto que são denominados bens reversíveis. Essa determina-
ção é prevista no contrato de concessão. A Companhia reconhece um ativo 
intangível resultante de um contrato de concessão de serviços quando ele 
tem um direito de cobrar pelo uso da infraestrutura da concessão. Assim, o 
valor justo dos contratos das concessões é mensurado no reconhecimento 
inicial. Após o reconhecimento inicial o ativo intangível é mensurado pelo cus-
to deduzidos da amortização acumulada e perdas por redução ao valor recu-
perável. Maiores detalhes, veja por favor a Nota Explicativa nº 9. Determina-
ção da carga de amortização anual dos ativos intangíveis oriundos do 
contrato de concessão e valor remanescente a receber. A Companhia reco-
nhece o efeito de amortização dos ativos intangíveis decorrente dos contratos 
de concessão limitado ao prazo final da concessão, pois 100% dos ativos 
serão retornados. Não é prevista nenhuma remuneração na extinção do con-
trato de concessão da exploração da infraestrutura razão pela qual nenhum 
ativo financeiro foi reconhecido nas demonstrações financeiras. Determina-
ção do ajuste ao valor presente de determinados ativos e passivos: Os ativos 
e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro ini-
cial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a 
taxa de juros explícita e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e 
passivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. 
Subsequentemente, estes efeitos são realocados nas linhas de despesas e 
receitas financeiras, no resultado, por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. Até 31 de dezem-
bro de 2024 e 2023 não havia nenhum passivo não registrado na Companhia.

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - R$)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 266 5.139
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 266 5.139

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de dezembro 

de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

5. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023
Caixa 541 297
Aplicações financeiras (a) 137 18.132

678 18.429
(a) Companhia possui aplicação financeira no Banco Itaú, na qual os recursos 
disponíveis em conta corrente são automaticamente aplicados e remunera-
dos conforme escala de permanência e que podem variar de 1% a 98% do 
CDI; a Empresa mantém apenas saldo mínimo nessa modalidade, e diaria-
mente o volume excedente é alocado em aplicações mais rentáveis, man-
tendo essa modalidade com a taxa média de 2% do CDI (aplicações com 
permanência entre 1 e 14 dias), sem o risco de mudança significativa do valor.
6. Títulos e Valores Mobiliários: 2024 2023
Bancos – conta garantia (c) 1 54
Fundo de investimento em renda fixa – Galápagos Al-
batroz (c) 3.257 7.263
Fundo de investimento em renda fixa – Trust DI (c) 1.351 83

4.609 7.400
As aplicações em fundo de investimento em renda fixa são remuneradas às 
taxas próximas a variação dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI) 
e estão vinculadas ao contrato de Cessão de Recebíveis Imobiliários (CRI) e 
são destinadas ao fundo de despesas, determinado no Termo de Securitização.
7. Contas a Receber: 2024 2023
Clientes (a) 1.648 1.209
Serviços a faturar 1.031 -
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (b) (267) (287)
Total 2.412   922
Circulante 2.004 922
Não circulante 408 -
(a) A abertura do contas a receber de clientes por idade (aging list) pode ser 
assim demonstrada:

2024 2023
A vencer 1.203 214
Vencidos
Até 30 dias 164 455
De 31 a 90 dias 76 210
De 91 a 180 dias 43 147
De 181 a 360 dias 40 129
Acima de 361 dias 122 54

1.648 1.209
(b) Abaixo demonstramos o movimento nas perdas estimadas em créditos de 
liquidação duvidosa sobre contas a receber e ativos de contrato:

2024 2023
Em 1 de janeiro (287) -
Provisão para perdas de crédito esperadas (347) (304)
Reversão das perdas de crédito esperadas 367 17
Em 31 de dezembro (267) (287)
8. Tributos a recuperar 2024 2023

IRPJ e CSLL a compensar -   108
IRRF s/ Aplicações Financeiras 325 395
 325 503
9. Outros ativos: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os saldos relativos a 
outros ativos estão apresentados a seguir:

2024 2023
Seguro patrimonial    264  334
Seguro garantia   54 412
Seguro outros 1 1
Adiantamentos e antecipações salariais 77 17
Gastos com operação de CRI a apropriar (a) -   1.224 
Total Circulante 396 1.988
Gastos com operação de CRI a apropriar (a) -  9.995
Total Não Circulante - 9.995
(a) Os gastos com operação de CRI a apropriar referem-se a valores decor-
rentes das operações com securitizadora Canal Companhia de Securitização 
através da celebração de contrato de cessão de créditos e são apropriados 
ao resultado de acordo com o prazo do contrato. Em 2024 os valores foram 
reclassificados para conta redutora do CRI para melhor apresentação nas 
demonstrações financeiras. 10. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos se-
paradamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento 
inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados 
ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor re-
cuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de de-
senvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na 
demonstração do resultado no exercício em que for incorrido.

Taxas mé-
dias anuais 
de amortiza-

ção % 2023
Adi-

çõesBaixas
Transfe-

rência 2024
Custos
Benfeitoria em proprie-
dades de terceiros (*) (*) - - - 36.207 36.207
Viabilidade técnica (*) 400 - - - 400
Máquinas e equipa-
mentos 10 - 1.289 - - 1.289
Equipamentos de 
informática 20 145 1.343 - - 1.488
Móveis, utensílios e 
instalações 10 77 149 (14) - 212
Software 20 43 30 - - 73
Construção em anda-
mento (**) 29.312 42.228 - (36.207) 35.333
Encargos financeiros–
Obras (***) 7.255 12.052 - . 19.307
Total custos 37.232 57.091 (14) - 94.309
Amortização
Benfeitoria em proprie-
dades de terceiros - (519) - - (519)
Viabilidade técnica (19) (16) - - (35)
Máquinas e equipa-
mentos - (39) - - (39)
Equipamentos de 
informática (26) (148) - - (174)
Móveis, utensílios e 
instalações (3) (12) - - (15)
Software (3) (11) - - (14)
Total amortização (51) (745) - - (796)
Total Líquido 37.181 56.346 (14) - 93.513
(*) A amortização dos ativos intangíveis é registrada conforme interpretação 
técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão e são amortizados pelo método 
linear. A taxa média de amortização em 31 de dezembro de 2024 é de 3,33% 
(**) O saldo refere-se aos serviços das obras de requalificação, moderniza-
ção e melhorias dos terminais urbanos integrantes do Bloco Noroeste. As 
obras iniciaram no segundo semestre de 2023 e a conclusão está prevista 
para ocorrer até início de 2025. O valor total estimado para as obras é de R$ 
81.927. (***) Os juros sobre empréstimos são registrados conforme interpre-
tação técnica CPC 20 e serão capitalizados como parte da obra até a entrega 
total da Obra. 11. Ativo de direito de uso:

Taxas mé-
dias anuais 
de amortiza-

ção % 2023
Adi-

ções
amorti-

zação 2024
Custos
Direito de uso – Equipamentos (a) - 15.128 - - 15.128
Total custos 15.128 - - 15.128
Amortização
Direito de uso – Equipamentos (a) 20 (257) - (1.908) (2.165)
Total amortização (257) - (1.908) (2.165)
Total líquido 14.871 - (1.908) 12.963
Total Circulante - 4.338
Total Não Circulante 14.871 8.625
(a) Refere-se à locação de equipamentos, bem como, a instalação e melho-
rias do Sistema de Segurança Eletrônica com implantação de Sistema de Ví-
deo Análise (IVA), destinado aos corredores, paradas e terminais integrantes 
do Bloco Noroeste. O contrato iniciou em novembro de 2022 e possui prazo 
de 60 meses, podendo ser renovado pelo mesmo período e após o período 
de 120 meses os equipamentos serão doados à Companhia.
12. Cessão de Recebíveis Imobiliários:

Emissão e série Emissão
Data de 

vencimento
Taxa de 

juros anual 2024 2023
36ª Emissão - serie 1 27/02/2023 16/02/2033 11% + IPCA  56.003 56.511
36ª Emissão - serie 2 01/08/2023 16/03/2033 11% + IPCA 27.444 5.554
Subtotal 83.447 62.065
Custos de transação (CPC 08) (9.995) -
Total 73.452 62.065
Circulante 5.720 3.440
Não Circulante 67.732 58.625

2024 2023
Saldo inicial 62.065 -
(+) Captação 21.926 60.001
(-) Amortização principal (4.630) (511)
(-) Juros pagos (7.966) (4.680)
(+) Encargos financeiros 12.052 7.255
(-) Custo de captação (a) (10.913) -
(+) Apropriação de custos captação 918 -
Saldo final 73.452 62.065
a) Reclassificação das custas de transação que se encontrava no ativo no 
ano de 2023. O valor total das emissões é de R$ 81.927, sendo R$ 54.500 
para os CRI 1ª Série na Data de Emissão dos CRI 1ª Série, e R$ 27.427 para 
os CRI 2ª Série na Data de Emissão dos CRI 2ª Série. O Valor Nominal dos 
CRIs é R$ 1, na Data de Emissão dos CRI para cada série e até 31 de dezem-
bro de 2023, haviam sido integralizados 54.500 CRI da série 1 e 5.501 CRI da 
série 2, totalizando 60.001 CRI integralizados, em 2024 foram integralizados 
o residual de 21.926 CRI, referente a série 2, totalizando os 81.927 de CRI 
integralizados. Cronograma dos vencimentos: A tabela a seguir apresenta o 
cronograma de vencimentos das debêntures:
Ano 2023 Custo  Principal Juros 2024  
2024 3.440 - - -
2025 4.878  (1.224) 15.749 (8.805) 5.720
2026 5.448 (1.224) 14.930 (5.368) 8.338
2027 em diante 48.299 (7.547) 104.513 (37.572) 59.394
total 62.065 (9.995) 135.192 (51.745) 73.452
Constituição de garantias do crédito lastro: Em garantia do cumprimento das 
Obrigações Garantidas, foram constituídas, em favor da Securitizadora/Emis-
sora, a Alienação Fiduciária de Ações da Companhia, a Cessão Fiduciária e a 
Fiança, conforme disposto no Termo de Emissão, no Contrato de Cessão de 
Crédito de Locação e no Termo de Securitização. Cláusulas restritivas (co-
venants): Não observância, pela FMFS – Participações e Empreendimentos 
Ltda (“FMFS”), controladora indireta da Empresa, calculados anualmente de 
acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, ao término 
de cada exercício social, apurados a partir das demonstrações financeiras 
da FMFS auditadas e apresentados ao Agente Fiduciário no prazo de 120 
dias. Os índices financeiros aqui mencionados serão calculados pela FMFS, 
levando-se em conta os resultados contábeis consolidados. a.1) Razão entre 
“Dívida Líquida/EBITDA”; a.2) Limite de endividamento bruto para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024; A falta de cumprimento dos itens citados 
poderá ocasionar o acionamento dos agentes financeiros que poderá resultar 
em vencimento antecipado do contrato

Indice calculado
Emissor do CRI Descrição do covenant 2024 2023

Spe SP Terminais 
Noroeste S.A.

Covenants com a controladora FMFS, 
solicitado da seguinte forma:
• Razão entre a Dívida Líquida e EBI-
TDA inferior a 3,95 ano base de 2023;
• Razão entre a Dívida Líquida e EBI-
TDA inferior a 3,95 ano base de 2024;

3,79 2,81

Em 03 de abril de 2024, por meio da Assembleia Geral de Titulares dos Certi-
ficados de Recebíveis Imobiliários da 1ª e 2ª series da 36ª emissão de CRI da 
Canal Companhia de Securitização foram deliberados: i) A não declaração de 
vencimento antecipado da Operação em decorrência do descumprimento dos 
Índices Financeiros referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2023 (“Waiver”); ii) Alteração nos documentos da operação dos seguintes 
termos: “Dívida Bruta”, que passa a ser compreendido como “Dívida Bruta 
Abrangente”; “Dívida Líquida”, que passa a ser compreendido como “Dívida 
Líquida Abrangente”; iii) Inclusão das definições de “Dívida Bruta” e “Dívida 
Líquida”; iv) A alteração dos Índices Financeiros para que passem a ser os 
seguintes: a. Abrangente/EBITDA” sendo menor ou igual a (i) 3,95 para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e (ii) 3,55 para os exercícios fin-
dos a partir de 31 de dezembro de 2025 até a Data de Vencimento; b. Dívida 
Bruta Abrangente Máxima, que deverá ser menor ou igual a (i) R$ 792.000 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e (ii) R$ 672.000 para os 
exercícios findos a partir de 31 de dezembro de 2025 até a Data de Venci-
mento. Em 2024, a Empresa não cumpriu os covenants relacionados ao limite 
de endividamento bruto de algumas controladas, para os quais a Empresa 
obteve o waiver das instituições financeiras afetadas pelo default dos cove-
nants, antes da data de encerramento das demonstrações financeiras, findas 
em 31 de dezembro de 2024, dessa forma, foram apresentados regularmente 
segregados entre o passivo circulante e não circulante de consonância com 
os vencimentos vigentes dessas dívidas.
13. Fornecedores: 2024 2023
Fornecedores 3.068 2.882
 3.068 2.882
14. Salários e encargos a recolher: 2024 2023
Salários e ordenados a pagar 453 450
INSS a recolher 254 2.183
FGTS a recolher 80 80
IRRF a recolher 72 87
Férias e encargos a pagar 1.535 1.536
Outros 66 48
 2.460 4.384
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía 212 colaboradores (214 
colaboradores em 2023).

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Cessão de recebíveis imobiliários       12 5.720 3.440
Fornecedores 13 3.068 2.882
Salários e encargos a recolher 14 2.460 4.384
Tributos e contribuições a recolher 15 2.933 3.070
Partes relacionadas 17 - 275
Arrendamento a pagar 16 3.230 3.546
Outras contas a pagar - 223 64
Total do passivo circulante 17.634 17.661
Não circulante
Cessão de recebíveis imobiliários 12 67.732 58.625
Tributos e contribuições a recolher 15 5.665 1.631
Impostos diferidos 15 6.564 2.467
Dividendos a pagar 17 63 656
Partes relacionadas 17 1.675 711
Arrendamento a pagar 16 4.207 7.437
Provisão para demandas judiciais 18 167 -
Total do passivo não circulante 86.073 71.527
Patrimônio líquido
Capital social 19 10.995 10.995
Reserva legal 19 151 138
Reserva de lucros 19 190 1.968

11.336 13.101
Total do passivo e patrimônio líquido 115.043 102.289

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 678 18.429
Títulos e valores mobiliários 6 4.609 7.400
Contas a receber 7 2.004 922
Tributos a recuperar 8 325 503
Outros ativos 9 396 1.988
Ativo de direito de uso 11 4.338 -
Total do ativo circulante 12.350 29.242
Não circulante
Contas a receber 6 408 -
Depósitos judiciais - 147            -
Partes relacionadas 16 - 11.000
Outros ativos 9 - 9.995
Intangível 10 93.513 37.181
Ativo de direito de uso 11 8.625 14.871
Total do ativo não circulante 102.693 73.047
Total do ativo 115.043 102.289

 Nota 2024 2023
Receita líquida 20 104.573 78.432
Custo dos serviços prestados 21 (97.978) (71.853)
Lucro bruto 6.595 6.579
Despesas gerais e administrativas 22 (151) (291)
Outras receitas e (despesas) 111 10
Lucro operacional antes do resultado finan-
ceiro e dos impostos 6.555 6.298
Receitas financeiras 23 1.471 3.548
Despesas financeiras 23 (3.662) (2.240)

(2.191) 1.308
Lucro antes do IR e da CS 4.364 7.606
IR e CS – corrente e diferido 15 (4.098) (2.467)
 (4.098) (2.467)
Lucro líquido do exercício 266 5.139
Lucro básico por ação (em R$) 0,023 0,392

Nota 
Capital socical 

subscrito

Reserva de 
capital a  

integralizar Reserva legal
Reserva 

de lucros

Lucros 
(Prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10.995 (10.985) - - (2.377) (2.367)
Integralização de capital social 19.a - 10.985 - - 10.985
Lucro líquido do exercício 19.c - - - - 5.139 5.139
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (656) (656)
Destinação para reserva legal 19.b - - 138 - (138) -
Destinação da reserva de lucros 19.c - - - 1.968 (1.968) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 10.995 - 138 1.968 - 13.101
Distribuição de lucros 19.c - - - (1.968) - (1.968)
Lucro líquido do exercício 19.c - - - - 266 266
Dividendos mínimos obrigatórios 19.c - - - - (63) (63)
Destinação para reserva legal 19.c - - 13 - (13) -
Constituição reserva de lucros 19.c - - - 190 (190) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 10.995 - 151 190 - 11.336

2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 4.364 7.606
Ajustes por
Amortização Intangível 745 48
Amortização do direito de uso 1.908 -
Provisões para demandas judiciais 167 -
Baixa de intangível 14 -
Apropriação de juros passivo de arrendamento 446 177
Amortização nas custas de captação 918 -
Provisão para perdas de crédito esperadas (20) 287
 8.542 8.118
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / Diminuição dos ativos
Aumento (redução) em contas a receber (1.470) (768)
Aumento (redução) tributos a recuperar 178 (503)
Aumento (redução) em depósitos judiciais (147) -
Aumento (redução) em outros ativos 674 (11.547)
(Aumento) / Diminuição dos passivos
Aumento (redução) em fornecedores 185 2.243
Aumento (redução) em salários e encargos (1.924) 1.958
Aumento (redução) em tributos e contribuições sociais 3.897 4.290
Aumento (redução) em outras contas a pagar 159 (1.203)
Aumento (redução) passivo de arrendamento (3.992) (3.734)
Aumento (redução) dividendos a pagar (2.624) -
Juros pagos do exercício (7.966) -
Caixa líquido (aplicado) das atividades operacionais (4.488) (1.146)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento (redução) em títulos e valores mobiliários 2.791 (7.400)
Aquisição de intangível (45.039) (36.712)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (42.248) (44.112)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação de cessão de recebíveis imobiliários 21.926 62.065
Amortização de principal (4.630) -
Integralização de capital social - 10.985
Partes relacionadas 11.689 (10.357)
Caixa gerado nas atividades de financiamento 29.985 62.693
Aumento (redução) líquida em caixa e equivalente 
de caixa (17.751) 17.435
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 18.429 994
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 678 18.429
Aumento (redução) líquida em caixa e equivalente 
de caixa (17.751) 17.435

CNPJ no  44.765.258/0001-54
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15. Tributos e contribuições a recolher: 2024 2023
PIS e COFINS 630 660
Impostos retidos na fonte 417 1.944
Parcelamento de impostos federais 3.777 888
Parcelamento de impostos previdenciários 3.774 1.209

8.598 4.701
Circulante 2.933 3.070
Não circulante 5.665 1.631
A abertura do não circulante dos impostos, taxas e contribuições a recolher 
por vencimento segue demonstrada abaixo:

2026 2027 2028 2029 Total
Não Circulante 1.823 1.728 1.557 652 5.760
Impostos de renda e contribuição social corrente: O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas 
de 15% acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
do imposto de renda e base negativa de contribuição social limitada a 30% 
do lucro tributável anual.

2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 4.364 7.606
Alíquota 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social (1.484) (2.586)

Efeito tributário sobre as principais adições e exclusões (2.616) (1.103)
Outros 2 1.222
Despesa com IR e CS reconhecida no resultado (4.098) (2.467)
Imposto de renda e contribuição social - corrente - -
Imposto de renda e contribuição social - diferido (4.098) (2.467)
Impostos de renda e contribuição social diferido: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos têm a seguinte composição:

2024 2023
Encargos financeiros 12.052 7.255
Total 12.052 7.255
Alíquota fiscal 34% 34%
Imposto diferido (resultado) (4.098) (2.467)
Saldo inicial do imposto diferido - passivo 2.467 -
Saldo final do imposto diferido - passivo 6.564 2.467
16. Passivo de arrendamento

2024 2023
Arrendamentos de equipamentos (a) 7.437 10.983
Circulante 3.230 3.546
Não circulante 4.207 7.437
(a) Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 10, refere-se à arrendamento 
a pagar pela locação de equipamentos, bem como, a instalação e melhorias do 
Sistema de Segurança Eletrônica com implantação de Sistema de Vídeo Aná-
lise (IVA), destinado aos corredores, paradas e terminais integrantes do Bloco 
Noroeste. O contrato iniciou em novembro de 2022 e possui prazo de 60 meses, 
podendo ser renovado pelo mesmo período e após o período de 120 meses 
os equipamentos serão doados à Companhia; A movimentação do passivo de 
arrendamento no exercício de 2023 e 2024, segue conforme quadro abaixo: 

2024 2023
Arrendamentos de equipamentos  13.559 17.549 
(-) Ajuste a Valor Presente (AVP) (2.130) (2.576)

11.429 14.973 
(-) Pagamentos realizados (3.992) (3.990)

7.437 10.983 
17. Partes relacionadas:

2024 2023
Conta corrente
Socicam Administração, Proj. e Repr. Ltda. (a) - 11.000
Total ativo não circulante - 11.000

2024 2023
Passivo
Reembolso de despesas a pagar
Socicam Administração, Proj. e Repr. Ltda. - 275

- 275
Dividendos a pagar
Socicam Administração, Proj. e Repr. Ltda. - 558
Socicam Infraestrutura e Participações Ltda. - 98

- 656
Conta corrente
Socicam Administração, Proj. e Repr. Ltda. (a) 1.675 711

1.675 711
Total passivo 1.675 1.642
Circulante - 275
Não circulante 1.675 1.367

(a) Representado por operações de crédito em conta corrente com os sócios, 
sem data de vencimento determinada e sem encargos financeiros e reembol-
so de despesas a pagar. 18. Provisões para demandas judiciais:

2024 2023
Contingência trabalhista 167 -

167 -
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia tem processos não registrados 
em suas provisões para demandas judiciais por estimar a probabilidade de 
perda como possível com base na avaliação de seus consultores jurídicos 
no montante de R$ 628 (sendo de natureza cível no montante de R$ 52 e 
trabalhista no montante de R$ 576) e em 31 de dezembro de 2023 no valor de 
R$ 71 de natureza trabalhista. 19. Patrimônio líquido - a) Capital social: O 
capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacio-
nal, é de R$ 10.995 dividido em 10.994.500 ações, todas ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal. Em outubro de 2023, os acionistas integralizaram 
o montante de R$ 10.985. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, o capital 
social está assim distribuído:

2024 e 2023
Sócios Ações Participação
Socicam Administração, Proj. e Representações 
Ltda. 9.345.325 85%
Socicam Infraestrutura e Participações Ltda. 1.649.175 15%

10.994.500 100%
b) Reserva legal: É constituída com base nos dispositivos legais no Art. 193 
da Lei nº 6.404/76, sendo destinados 5% do lucro líquido para reserva legal.
c) Dividendos mínimos obrigatórios: Aos acionistas é assegurado um dividendo 
mínimo correspondente a 25% do lucro líquido ajustado, nos termos do artigo 
202 da Lei das Sociedades por Ações. Deverá ser distribuído aos acionistas no 
mínimo 25% do lucro líquido apurado após a dedução da reserva legal. A seguir 
apresenta-se o cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios:

2024 2023
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 266 5.139
(-) Absorção de prejuízos acumulados - (2.377)
(=) Base de cálculo para reserva legal 266 2.762
Constituição de reserva legal - 5% (13)  (138)
Lucro após a constituição da reserva legal 253 2.624
Dividendos propostos - 25% 63 656
Constituição reserva de lucros 190 1.968
d) Reserva de lucros: Em 15 de outubro de 2024 foi deliberado em “Assem-
bleia especial de titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 1ª e 
2ª séries da 36ª emissão de certificados de recebíveis imobiliários da Canal 
Companhia de Securitização”, a autorização exclusiva para a Emitente rea-
lizar distribuições, pagamento de dividendos, juros sobre capital próprio, ou 
quaisquer distribuição de resultados aos acionistas no valor até R$ 2.624, 
referente aos resultados obtidos pela Emitente. Em 2024 o valor distribuído 
a títulos de lucros foi de R$ 1.968, conforme apresentado na Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), sendo que esse evento está em 
consonância do disposto na cláusula 8.1.1 item (xii), do termo de Emissão de 
Notas Comerciais. 20. Receita líquida: A composição da receita operacional 
está demonstrada a seguir: 2024 2023
Serviços prestados - Concessão 57.078 46.352
Locações de áreas 8.561 7.827
Receita bruta 65.639 54.179
Serviços cancelados (176) (52)
COFINS (7,60%) (4.975) (4.114)
PIS (1,65%) (1.080) (893)
ISS (2% a 5%) – (a) - -
Deduções das receitas (6.231) (5.059)
Total 59.408 49.120
Receita de construção (nota 21) 45.165 29.312
Receita líquida 104.573 78.432
Isenção de ISS para empresas do tipo Sociedades de Propósito Específico 
relacionadas a Transporte Público Metropolitano conforme declaração GBF 
(Gestão de Benefícios Fiscais) prevista para a executar os objetos sociais de 
Parcerias Público- Privadas – PPPs (art. 9º da Lei 11.079/2004).
21. Custos dos serviços prestados: 2024 2023
Pessoal (14.346) (14.718)
Serviços de terceiros (i) (28.363) (21.273)
Serviços públicos (6.713) (4.914)
Seguros (709) (808)
Manutenção, conservação e limpeza (109) (1.045)
Amortização intangível (745) (48)
Amortização de ativo direito de uso (1.908) (254)
Outros tributos, taxas e contribuições (474) (283)
Créditos tributários a compensar 435 400
QMCL - Quota de manutenção, conservação e limpeza (ii) 705 737

2024 2023
Outros (586) (335)

(52.813) (42.541)
Custo de construção (nota 20) (45.165) (29.312)

(97.978) (71.853)
(i) Os serviços de terceiros são basicamente compostos por serviços de as-
sessoria e consultoria, serviços de limpeza, vigilância e outros. (ii) O QMCL é 
o ressarcimento realizado pelos locatários referente aos gastos com manuten-
ção, conservação e limpeza de acordo com o espaço contratado do terminal.
22. Despesas administrativas e gerais

2024 2023
Anúncios e publicidades (4) (4)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 20 (287)
Contingência cíveis, administrativas e trabalhista (167) -

(151) (291)
23. Resultado financeiro:

2024 2023
Receita de aplicação financeira 1.300 3.434
Juros e multas recebidos 160 114
Outras 11 -
Receitas financeiras 1.471 3.548
Despesas bancárias (29) (35)
Multas e correções (468) (290)
Juros pagos e incorridos (446) (177)
Juros e multas sobre tributos (1.109) (1.016)
Descontos concedidos (13) (37)
Despesas com emissões financeiras (1.410) (51)
Outras despesas financeiras (187) (634)
Despesas financeiras (3.662) (2.240)
Resultado financeiro líquido (2.191) 1.308
24. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros - Gestão de ca-
pital: A SPE Noroeste administra seu capital, para assegurar que as entida-
des que pertencem a ela possam continuar com suas atividades normais, ao 
mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas 
ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dí-
vidas e do patrimônio. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo 
endividamento líquido e pelo patrimônio líquido da Companhia. A Companhia 
revisa a sua estrutura de capital. Como parte dessa revisão, considera o custo 
de capital e os riscos associados a cada classe de capital. Considerações 
gerais: • A Administração da Companhia elege as instituições financeiras com 
as quais as aplicações financeiras podem ser celebradas, além de definir li-
mites quanto aos percentuais de alocação de recursos e valores a serem 
aplicados em cada uma delas. As aplicações financeiras são definidas como 
empréstimos e recebíveis. • Aplicações financeiras: são formadas por fundos 
de investimentos em renda fixa remunerados à taxa média ponderada de até 
98% do CDI. • Clientes e fornecedores: decorrem diretamente das operações 
da Companhia, são classificados como recebíveis e estão registrados pelos 
valores originais, sujeitos à provisão para perdas e ajuste a valor presente, 
quando aplicável. Valor justo de ativos e passivos financeiros: Os valores 
contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 são como segue:

31/12/2024
Classificação Contábil Mercado

Ativos
Caixa e bancos (i) Custo amortizado 541 541

Aplicações financeiras (i)
Valor justo por meio 

de resultado 137 137
Clientes (ii) Custo amortizado 5.582 5.582
Passivos
Fornecedores (ii) Custo amortizado 3.068 3.068
Empréstimos (iii) Custo amortizado 73.452 73.452

31/12/2023
Classificação Contábil Mercado

Ativos
Caixa e bancos (i) Custo amortizado 297 297

Aplicações financeiras (i)
Valor justo por meio 

de resultado 18.132 18.132
Clientes (ii) Custo amortizado 8.322 8.322
Passivos
Fornecedores (ii) Custo amortizado 2.882 2.882
Empréstimos (iii) Custo amortizado 62.065 62.065

(i) Os saldos de caixa e aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários 
aproximam-se do valor justo na data do balanço. (ii) Os saldos de clientes e 
fornecedores possuem prazo de vencimento em até 45 dias, portanto, apro-
ximam-se do valor justo esperado pela Companhia. (iii) Os empréstimos e 
financiamentos são considerados instrumentos financeiros, cujos valores de 
mercado são coincidentes com os saldos contábeis e serão mantidos até o 
vencimento, conforme intenção da Administração. Gestão de riscos: A Com-
panhia está exposta a risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. A 
Administração da Companhia supervisiona a gestão desses riscos, os quais 
são resumidos abaixo: a) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de 
que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flu-
tue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado, para 
a Companhia, englobam o risco da taxa de câmbio e o risco da taxa de juros. 
b) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de 
aplicações financeiras em que são remunerados por taxas de juros variáveis, 
que podem ser indexados à variação de índices de inflação. A exposição da 
Companhia às taxas de juros de ativos financeiros está detalhada no item 
Gerenciamento de risco de liquidez desta nota explicativa. De acordo com 
as suas políticas financeiras, a Companhia vem aplicando seus recursos em 
instituições de primeira linha, não tendo efetuado operações envolvendo ins-
trumentos financeiros que tenham caráter especulativo. c) Risco de crédito: 
O risco de crédito decorre da possibilidade da Companhia e suas controladas 
sofrerem perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de 
instituições financeiras.  Na Companhia as concentrações de risco de cré-
dito consistem, primariamente, em caixa, equivalentes de caixa e clientes. 
A fim de mitigar os riscos de crédito, a Companhia mantém contas correntes 
bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras de primeira 
linha, aprovadas pela Administração, de acordo com critérios objetivos para 
diversificação de riscos de crédito. d) Risco de liquidez: O risco de liquidez é 
gerenciado pela controladora indireta Socicam Infraestrutura e Participações 
Ltda., que possui um modelo apropriado de gestão de risco e liquidez para o 
gerenciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, 
médio e longo prazos. A controladora indireta gerencia o risco de liquidez 
mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito 
para captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do monito-
ramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação 
dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. O vencimento 
contratual baseia-se na data mais recente em que a Companhia deve quitar 
as respectivas obrigações. 25. Cobertura de seguros: A Administração da 
Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia mantém co-
bertura de seguros compatíveis com os riscos das atividades desenvolvidas, 
que são julgadas suficientes pela Administração para proteger os ativos e 
negócios de eventuais sinistros, cuja à cobertura de seguro e limite máximo 
de indenização está representado da seguinte forma: (i) Seguro garantia R$ 
89.460; (ii) Seguro de responsabilidade civil R$ 5.000; e, (iii) Seguro mate-
riais, patrimoniais e prediais R$ 135.200. 26. Transações que não afetam o 
caixa: Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia teve 
transações que não representam desembolsos de caixa e, portanto, não fo-
ram apresentadas nas demonstrações dos fluxos de caixa, conforme abaixo:
Descrição 2024 2023
Movimentação arrendamento (CPC 06 - R2) (2.084) (3.733)
Imobilizado – Direito de uso de arrendamento 1.908 257
Arrendamentos (3.992) (3.990)
Adições de intangível 45.039 36.712
Custas de captação CRI 9.995 -
Capitalizações de juros 12.052 6.755
27. Eventos subsequentes: Até a data de publicação destas demonstrações 
financeiras não ocorreram eventos subsequentes significativos na Compa-
nhia que merecessem divulgações nos termos do normativo contábil CPC 
24 - Eventos Subsequentes.

Membros da Diretoria

Marcilio Carlos Bovolini
Diretor Presidente
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Aos Administradores e Acionistas da SPE SP Terminais Noroeste S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da SPE SP Terminais 
Noroeste S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente em todos os aspectos relevantes a 
posição patrimonial e financeira da SPE SP Terminais Noroeste S.A. em 31 
de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros as-
suntos - auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações finan-

ceiras da Entidade para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram 
auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório datado em 04 
de abril de 2024, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 

capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos. São Paulo, 30 de abril de 2025.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SP034519/O

Leandro Dias F. Silva
Contador CRC-SP278005/O

Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras
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